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COMPENSADOS E LAMINADOS LAVRASUL S/A
CNPJ. 83.187.930/0001- 23 - NIRE 4130000695-4

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 61 

O Sr. Thales Zugman Diretor Presidente da Companhia COMPENSADOS 
E LAMINADOS LAVRASUL S/A, convida os Senhores (as) Acionistas 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 27 
de Abril de 2026 às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Rua Amazo-
nas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, para 
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA: 1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nan-
ceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, relativos 
ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2025; 2) Deliberação acerca da 
destinação do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2025; 3) Deliberação 
acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, 
tendo como base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional de Preços 
ao Consumidor; 4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 
5) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Deliberação 
acerca da remuneração dos Conselheiros; 7) Assuntos Gerais. 
AVISO
A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encon-
tram à sua disposição no site  https://www.lavrasul.com.br/ e na sede 
da companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, 
Curitiba, Paraná, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei 
6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de Dezembro de 2025. Curitiba (Pr), 26 de 
Março de 2026.  Thales Zugman - Diretor Presidente

LAVRADORA RACIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A
CNPJ 76.506.302/0001- 06 - NIRE 4130004787-1

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 106

     O Sr. Jacob Reicher Diretor Presidente da Companhia LAVRADORA 
RACIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A, convida os Senhores (as) 
Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realiza-
da no dia 27 de Abril de 2026, às 11:00 horas, na sede da companhia na 
Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-
030, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA: 1) Exame, discussão e votação das demonstrações 
fi nanceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, relati-
vos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2025; 2) Deliberação acerca da 
destinação do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2025; 3) Deliberação 
acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, 
tendo como base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional de Preços 
ao Consumidor; 4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 
5) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Deliberação 
acerca da remuneração dos Conselheiros; 7) Assuntos Gerais.
AVISO
A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encontram 
à sua disposição, no site https://www.lavrama.com.br/ e na sede da 
companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curiti-
ba, Paraná, CEP. 80.610-030, os documentos a que se refere o Artigo 
133 da Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2025. Curitiba 
(Pr), 26 de Março de 2026. Jacob Reicher - Diretor Presidente

AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ.  78.231.701/0001-29 - NIRE 41300002304

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 47 

O Sr. Júlio Zugman Diretor Presidente da sociedade AGRO PASTORIL 
NOVO HORIZONTE S/A, convida os Senhores (as) Acionistas para se reu-
nirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 27 de Abril de 
2026, às 9:30 horas, na sede da Companhia, na Rua Amazonas, n° 572, 
Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, para deliberarem 
sobre a seguinte ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA: 
1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras e relató-
rios dos administradores e aprovação das contas relativas ao exercício 
fi nanceiro fi ndo em 31/12/2025; 2) Deliberação acerca da destinação do 
resultado do exercício fi ndo em 31/12/2025; 3) Deliberação acerca de re-
ajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, tendo como 
base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumi-
dor; 4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 5) Eleição 
dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Deliberação acerca da 
remuneração dos Conselheiros; 7) Assuntos Gerais.
AVISO
A administração comunica aos Senhores (as) Acionistas, que se en-
contram à sua disposição, no site https://www.apnh.com.br/ e na sede 
da companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, 
Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, os documentos a que se refere 
o Artigo 133 da Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2025. 
Curitiba (Pr), 26 de Março de 2026. Julio Zugman - Diretor Presidente.

AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ/MF N.º 78.231.701/0001-29 - NIRE N.º 4130000230-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
O Sr. Julio Zugman, Diretor-Presidente da sociedade AGRO PASTORIL 
NOVO HORIZONTE S/A, convoca os Senhores (as) Acionistas para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 27 
de Abril de 2026, às 09:00 horas, na sede da companhia, sito à Rua 
Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-
030 para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Aprovação 
das contas e relatórios referentes ao fundo de reserva constituído na for-
ma do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas das Empresas que Integram o 
Grupo Zugman para Alienação de Participação Societária, Ativos e Ges-
tão de Fundo de Reservas”; 2) Destinação de parcela do saldo do fundo 
de reserva constituído na forma do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas 
das Empresas que Integram o Grupo Zugman para Alienação de Partici-
pação Societária, Ativos e Gestão de Fundo de Reservas”, especialmen-
te no que diz respeito aos preceitos estabelecidos no item 5.5 do referido 
Instrumento Particular.3) Informação do “novo saldo das obrigações e en-
cargos” reconhecidos como contingências das Empresas do Grupo Zug-
man, em cumprimento do item 5.6 do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas 
das Empresas que Integram o Grupo Zugman para Alienação de Partici-
pação Societária, Ativos e Gestão de Fundo de Reservas”. 4) Análise e 
deliberação acerca da distribuição do eventual excedente aos acionistas, 
em cumprimento do item 5.6 do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas das 
Empresas que Integram o Grupo Zugman para Alienação de Participação 
Societária, Ativos e Gestão de Fundo de Reservas”. 
A administração informa que os documentos pertinentes aos assuntos 
da ordem do dia foram disponibilizados aos acionistas dentro do prazo 
legal, em conjunto com os demais documentos da Companhia, quando 
da Convocação para a realização da sua AGO anual. Curitiba, 26 de 
Março de 2026. Júlio Zugman - Diretor-Presidente

BANCO FINAXIS S.A.
CNPJ/MF nº 11.758.741/0001-52 - NIRE 41.300.079.358

ANÚNCIO AOS ACIONISTAS
BANCO FINAXIS S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no artigo 133, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, informa que encontram-se à 
disposição dos acionistas da Companhia na sua sede social, localizada na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Pasteur, nº 463, 11º andar, Água Verde, CEP 80250-104, 
(i) o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos 
do exercício findo; (ii) a cópia das demonstrações financeiras; e (iii) o parecer dos auditores 
independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, bem 
como os documentos e informações relacionados às demais matérias objeto da ordem do 
dia da Assembleia Geral Ordinária da Companhia. A Companhia esclarece, ainda, que a 
publicação dos documentos, conforme exigido pela legislação aplicável, será oportunamente 
realizada pela Companhia no jornal Diário Indústria & Comércio.

Curitiba, PR, 27 de março de 2026
Administração da Companhia
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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ: 10.608.405/0001-60 - Avenida Sete de Setembro, 4781 Conj. 02 - Água Verde - Curitiba/PR - www.barisec.com.br

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às determinações legais, submetemos à apreciação de V. Sas. O Relatório de Administração e as demonstrações fi nanceiras para o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025. 
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 a Companhia realizou 27 (vinte e sete) emissões, no montante total de R$ 1.852.213.

Curitiba, 26 de março de 2026
Evaldo Leandro Perussolo 

Diretor Presidente

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações dos resultados - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
 (Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações dos fl uxos de caixa indireto - 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais – R$ exceto quando de outra forma indicado)

1 Contexto operacional
A Bari Securitizadora S.A. (“Companhia”), foi constituída em 28 de outubro de 2008 e tem como principais objetivos sociais: 
(a) a aquisição e securitização de recebíveis imobiliários; (b) a emissão e colocação no mercado fi nanceiro de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários (CRIs) ou qualquer outro título de crédito que seja compatível com suas atividades, nos termos da Lei 
nº 9.514, de 20 de novembro de 1997 e disposições legais subsequentes; e (c) a realização de negócios e prestação de 
serviços que sejam compatíveis com as atividades de securitização e emissão de títulos lastreados em créditos imobiliários. 
A Companhia está situada no endereço, Avenida Sete de Setembro, 4.781 sobreloja, Curitiba, Estado de Paraná, e mantem 
uma fi lial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.
Em 16 de dezembro de 2013, a Companhia iniciou suas atividades operacionais com a emissão da 1ª série de CRIs. 
Conforme Art.40 da Resolução CVM n.º 60/2022, houve mudança na estrutura de nomenclatura correspondente a um instru-
mento de emissão. Sendo assim, um determinado patrimônio separado, devendo a companhia securitizadora vincular todas 
as classes e séries da emissão ao mesmo instrumento de emissão. Cada emissão deve ser numerada de forma sequencial, 
assim como cada série da mesma classe.
Todos os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários ativos até a data de vigência da norma estão incorporados na primeira 
emissão e denominados como séries, ou seja, a 1ªemissão contém 34 séries. Atualmente a Companhia detém 34 (trinta e 
quatro) séries de CRIs da 1ª emissão, no montante total de R$ 2.193.721, e após a nova norma, foram emitidas 48 (quarenta 
e oito) novas emissões, totalizando 78 (Setenta e oito) séries de CRIs ativas, no montante total de R$ 4.731.891.
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou 27 (vinte e sete) emissões, no montante 
total de R$ 1.852.213.
Patrimônio Separado
Emissões lastreadas em direitos creditórios imobiliários, emitidos de forma escritural, de emissão exclusiva de companhia 
securitizadora, de livre negociação, e constituem promessa de pagamento em dinheiro, preserva a possibilidade de dação 
em pagamento e título executivo extrajudicial, representativas de direitos creditórios imobiliários decorrentes dos contratos 
de compra e venda, vinculados em regime fi duciário para a emissão de Certifi cados de Recebíveis imobiliários – CRIs.
2 Base da apresentação das demonstrações fi nanceiras e principais políticas contábeis
a. Declaração de conformidade
As informações fi nanceiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, interpretações e orientações emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
As práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apre-
sentados nas demonstrações fi nanceiras.
A Administração da Companhia declara e confi rma que todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstra-
ções fi nanceiras estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas para sua gestão.
As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Administração em 26 de março de 2026.
b. Bases de mensuração
As demonstrações fi nanceiras são elaboradas considerando o histórico como base de valor, ajustadas quando aplicável 
para refl etir os ativos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio do resultado. A Companhia elabora suas informações 
fi nanceiras, exceto as demonstrações do fl uxo de caixa, utilizando a contabilização pelo regime de competência.
c. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas e preparadas usando a moeda funcional (moeda do ambiente econômi-
co primário em que a Companhia opera). Todas as informações fi nanceiras apresentadas em real (R$) foram arredondadas 
para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
d. Julgamento, estimativas e premissas contábeis
Na preparação das demonstrações fi nanceiras são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para registro 
de certos ativos, passivos e outras operações como: (i) valor justo dos ativos fi nanceiros; (ii) mensuração para perda ao valor 
recuperável dos ativos; e (iii) premissas utilizadas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos na mensuração 
e reconhecimento de provisões e contingências. Os resultados a serem apurados, quando da concretização dos fatos que 
resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demons-
trações. A Administração monitora e revisa periodicamente e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. 
e. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem os montantes de caixa, fundo disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicação fi nanceiras com 
prazo para resgate de até 90 dias da data da aplicação, principalmente operações compromissadas. As aplicações fi nanceiras 
são registradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, não superando o valor de mercado.
f. Ativo imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos 
com essa fi nalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfi ram os riscos, benefícios e controles dos bens da 
Companhia.
É demonstrado pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear, 
mediante as aplicações das taxas anuais fi xadas por espécie de bens. O saldo contábil do imobilizado não supera seu 
provável valor de recuperação e foi submetido a teste de impairment. 

Taxa - %
  
Equipamentos de informática 20% 
Móveis, utensílios e equipamentos de uso 10% 
Sistema de transporte 20% 
g. Ativos intangíveis
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de 
maneira confi ável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros 
forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos sufi cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender 
o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável.
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores resi-
duais estimados. A amortização é reconhecida no resultado.
A vida útil do ativo capitalizado foi estimada em 5 anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.

Taxa - %
  

Gastos de aquisição e desenvolvimento de software 20% e 25%

h. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por 
um período em troca de contraprestação. 
(i) Como arrendatário
No início ou na modifi cação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contra-
prestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e 
contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O 
ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na des-
montagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à 
condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o fi nal do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfi ra a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fi m do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refl etir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o 
ativo de direito de uso é depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. 
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de fi nan-
ciamento e fazendo alguns ajustes para refl etir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte:
• pagamentos fi xos, incluindo pagamentos fi xos na essência;
• pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou 
taxa na data de início;
• valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e 
• o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e paga-
mentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refl etir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver 
alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado 
fi xo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil 
do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. 
A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à defi nição de propriedade para investimento em “ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e fi nanciamentos” no balanço patrimonial. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor 
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de 
ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de informática. A Companhia reconhece 
os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. 
i. Instrumentos fi nanceiros
(i) Ativos fi nanceiros não derivativos
A Companhia tem os seguintes ativos fi nanceiros: (i) ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado; (ii) 
ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo através de outros resultados abrangentes e (iii) ativos fi nanceiros mensurados 
ao custo amortizado. A Companhia baixa um ativo fi nanceiro quando tem seus direitos contratuais retirados, cancelados 
ou vencidos.
Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado (VJR).
De acordo com o CPC 48, o ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado pela Companhia, de acordo 
com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimento. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, 
são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são 
medidos pelo valor justo, e as mudanças desses ativos são reconhecidas no resultado dos períodos.
Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo através de outros resultados abrangentes (VJORA)
De acordo com o CPC 48, o ativo fi nanceiro deve ser mensurado ao valor justo através de outros resultados abrangentes se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) é mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto 
pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e (ii) os termos contratuais do ativo 
fi nanceiro derem origem, em datas especifi cadas, a fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto.
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos e 
impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA). 
No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.
Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado.
São ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado são medidos através do método dos juros efetivos, decrescidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Passivos fi nanceiros não derivativos 

São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de nego-
ciação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas.
(i) Desreconhecimento
Ativos fi nanceiros 
A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nan-
ceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. 
Passivos fi nanceiros 
A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo 
modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é 
reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
(ii) Compensação
Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(iii) Instrumentos fi nanceiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos fi nanceiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda 
estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente 
caso o contrato principal não seja um ativo fi nanceiro e certos critérios sejam atingidos.
Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado.
j. Redução ao valor recuperável (Impairment)
Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados em cada data 
de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido ao grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a difi culdades fi nanceiras; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um grupo de 
ativos fi nanceiros.
k. Ativos e Passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais estão de acordo 
com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico nº 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
Ativos Contingentes - não são reconhecidos nas informações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências que 
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos.
Passivos contingentes - são incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de 
recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se classifi cados como perda possível, e não provisionados nem 
divulgados se classifi cados como perda remota.
Provisões - são reconhecidas para obrigações presentes (legais e constituídas) resultante de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confi ável e cuja liquidação seja provável.
Uma provisão para passivos contingentes é reconhecida quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída 
de recursos para liquidação das obrigações.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fi nal de 
cada período de relatório considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação.
Quando algum ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam 
recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado 
de forma confi ável.
l. Reconhecimento das receitas
A receita é mensurada com base na contraprestação especifi cada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a 
receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente.
l.1 Receita de serviços
A receita com a prestação de serviços de administração do patrimônio fi duciários é reconhecida ao longo do tempo conforme 
os serviços são prestados, sendo mensurado pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber.
l.2 Receita de juros
A receita de juros decorrente de aplicações fi nanceiras é registrada em relação ao principal em aberto e pela taxa de juros 
efetiva aplicável, que é aquela que desconta os recebimentos estimados de caixa futuros pela vida esperada do ativo 
fi nanceiro ao valor contábil líquido do ativo.
l.3 Receita de “spread”
O “spread” da operação decorre, basicamente, da diferença entre o preço pago pela Companhia na aquisição dos certifi ca-
dos de créditos imobiliários – CCI e o preço de colocação dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários – CRIs aos investido-
res. Em outras palavras, a Companhia adquire o lastro imobiliário aplicando determinada taxa de desconto que somente será 
em parte repassada como forma de remuneração dos CRIs, de modo que a diferença observada entre as taxas consiste no 
“spread” realizado. Dessa forma, não será observado “spread” quando as taxas (preços) de compra e venda dos créditos 
forem iguais. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
m. Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10%, 

Demonstrações dos valores adicionados exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

2025 2024
Lucro líquido do exercício 1.883 2.036

Outros resultados abrangentes 38 (210)
Marcação a mercado - mudança VJORA 58 (318)
Imposto de renda e contribuição social sobre outros resultados abrangentes (20) 108

Resultado abrangente total 1.921 1.826

Ativo 2025 2024

Circulante Notas 10.204 8.193

Caixa e equivalentes de caixa 4 852 442

Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado 6.121 4.290
   Aplicações em operações interfi nanceiras 5 6.121 4.290

Outros créditos 3.230 3.460
   Adiantamentos 7 500 687
   Serviços prestados 6 336 169
   Créditos tributários 17.b 425 414
   Impostos a recuperar 8 1.969 2.190

Outros valores e bens 1 1
  Despesas antecipadas 1 1

Não Circulante 6.773 6.611
Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo através de 
outro resultado abrangente 3.474 3.918
    Certifi cado de recebíveis imobiliários 5 3.474 3.918
Outros Créditos 3.285 2.671
   Imposto a Recuperar 8 3.285 2.671
Permanente 14 22
  Imobilizado e intangível 9 14 22

Total do ativo 16.977 14.804

Passivo 2025 2024

Circulante Notas 3.864 4.582

Dividendos e juros sobre o capital próprio 12. d 434 1.404
Bonifi cações a pagar 334 242
Obrigações sociais e trabalhistas 126 128
Impostos sobre o lucro a pagar 918 900
Impostos e contribuições a recolher 201 366
Receita diferida 10 1.429 944
Outras obrigações diversas 11 422 598

Não Circulante 8.960 718

Dividendos e juros sobre o capital próprio 12. d 8.242 -
Outras obrigações diversas 11 718 718

Patrimônio líquido 4.153 9.504

Capital social 12.a 3.750 3.750
Reserva legal 535 441
Reserva especial - 5.483
Ajuste a valor de mercado (132) (170)

Total do passivo e do patrimônio líquido 16.977 14.804

Notas 2025 2024
Receita de serviços prestados líquida 4.588 4.560
(-) Impostos sobre serviços (520) (584)

Receita Operacional Líquida 13 4.068 3.976
Despesas com pessoal 14 (1.922) (1.944)
Despesas administrativas 14 (1.152) (1.755)
Despesas com depreciação 14 (8) (61)
Despesas tributárias 14 (24) (536)
Outras despesas/receitas 382 222

1.344 (98)
Receita fi nanceira 15 1.426 2.812

Receitas fi nanceiras líquidas 1.426 2.812
Resultado antes do impostos 2.770 2.714
Imposto de renda e contribuição social 16 (887) (678)
Corrente (918) (900)
Diferido 31 222

Lucro líquido do exercício 12.e 1.883 2.036
Resultado por ação 12.e
Resultado por ação - básico (em R$) 0,5021 0,5429
Resultado por ação - diluído (em R$) 0,5021 0,5429

Capital Social
Reserva 

Legal Reserva Especial
Outros resultados 

abrangentes
Lucros 

Acumulados
Total do patrimônio 

líquido 
Saldo em 01 de janeiro de 2025 3.750 441 5.483 (170) -0 9.504
Ajuste a valor de mercado - - - 38 - 38
Lucro do exercício - - - 1.883 1.883
Reserva legal - 94 - - (94) -
Reserva especial - - 1.789 - (1.789) -
Dividendos Propostos - - (7.272) - - (7.272)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 3.750 535 - (132) (0) 4.153
Mutações do período - 94 -5.483 38 - (5.351)
Saldo em 01 de janeiro de 2024 3.750 339 4.113 40 - 8.242
Ajuste a valor de mercado - - - (210) - (210)
Lucro do exercício - - - 2.036 2.036
Reserva legal - 102 - - (101) 1
Reserva especial - - 1.370 - (1.371) (1)
Juros sobre o capital próprio - - - - (564) (564)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.750 441 5.483 (170) (0) 9.504
Mutações do período - 102 1.370 (210) (0) 1.262

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025  2024
        
 Resultado do exercício  1.883  2.036
        
 Ajuste para:     
  Depreciações e amortizações 14 8  61
  Despesas com imposto de renda e contribuição social 16 918  900
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 (31)  (222)
  Provisão para contingências fi scais  -  524
        
 Variações dos ativos e obrigações     
        
 (Aumento)/ redução de ativos     
  Aplicações fi nanceiras  (1.349)  (1.723)
  Serviços prestados a receber  (167)  134
  Adiantamentos diversos  187  (664)
  Impostos a recuperar  (134)  (399)
  Despesas antecipadas  -  26
        
 Aumento/ (redução) de passivos     
  Obrigações estatutárias  92  505
  Fornecedores  (176)  141
  Obrigações sociais e trabalhistas  (2)  (483)
  Obrigações fi scais  (1.064)  254
  Rendas Antecipadas  485  37
  Outros passivos  -  1
  Impostos pagos  (240)  (215)
        
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  410  913
        
 Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  410  913
        
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 442  93
 Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 4 852  442

Nota 2025 2024
Receitas 5.015 4.798
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 13 4.588 4.560
Outras receitas 427  238
Insumos adquiridos de terceiros (1.217) (1.725)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.217) (1.725)

Valor adicionado bruto 3.798 3.073
Depreciação, amortização e exaustão 14 (8) (61)

Valor adicionado líquido 3.790 3.012
Valor adicionado recebido em transferência 1.426 2.812
Receitas fi nanceiras 15 1.426 2.812

Valor adicionado total a distribuir 5.216 5.824
Distribuição do valor adicionado 5.216 5.824

Nota 2025 2024
Pessoal 1.662 1.712

Remuneração direta 985 975
Benefícios 606 669
F.G.T.S 71 68

Impostos, taxas e contribuições 1.671 2.030
Federais 1.429 1.777
Municipais 2 3
Estadual 240 250

Remuneração de capitais de terceiros - 46
Aluguéis - 46

Remuneração de capitais próprios 1.883 2.036
Lucros retidos do período 1.883 2.036

Relatório da Administração

Bari Securitizadora S.A.

Senhores Acionistas,

.



Hash validação: d3fe0f1c18c976ca2891d57d9f7b9b6322e2e184cb2ba075e5cc29015afd4c59, em acordo com MP 2.200-2/01

publicidade legal Diário Indústria&ComércioSEGUNDA-FEIRA, 30 DE MARÇO DE 202603
quando aplicável, e inclui incentivos fi scais, cuja opção é formalizada na declaração de rendimentos, e a contribuição social 
é constituída à alíquota-base de 9% do lucro tributável. Consideram-se ainda a limitação de 30% do lucro real para a com-
pensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social.
Impostos diferidos
Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fi nal de cada período de relatório entre os saldos 
de ativos e passivos reconhecidos nas informações fi nanceiras e as bases fi scais correspondentes usadas na apuração do 
lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fi scais, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impos-
tos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a 
empresa apresentará lucro tributável futuro em montante sufi ciente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser utilizadas. 
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fi nal de cada período de relatório e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo 
do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no fi nal de cada 
período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos 
diferidos ativos e passivos refl ete as consequências fi scais que resultariam da forma na qual a Companhia espera, no fi nal 
de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos  e passivos.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados na medida em que se considera 
provável sua recuperação em base à geração de lucros  tributáveis futuros. 
Adicionalmente, conforme requerido pela legislação fi scal, os juros sobre o capital próprio devem compor a redução da base 
de cálculo pelos impactos fi scais reconhecidos na rubrica de imposto de renda e contribuição social.
n. Resultado por ação 
O lucro básico por ação é calculado dividindo o lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas pela média ponderada 
da quantidade de ações em circulação durante o período, incluindo as emissões de direitos e bônus de subscrição, quando 
aplicável.
O lucro diluído por ação é calculado dividindo o lucro líquido atribuível aos acionistas controladores pela média ponderada 
de ações em circulação, acrescida dos efeitos de todas as ações potenciais. Todos os instrumentos e contratos que possam 
resultar na emissão de ações são consideradas ações potenciais.
Os valores comparativos devem ser ajustados para refl etir capitalizações, emissões de bônus de subscrição ou desdobra-
mento de ações. Se essas alterações ocorrem depois das datas dos balanços, mas antes da autorização para emissão das 
informações fi nanceiras, os cálculos por ação das informações fi nanceiras são baseados no novo número de ações. 
o. Dividendos e juros sobre o capital próprio 
Os dividendos e os juros sobre o capital próprio são reconhecidos como um passivo com base nos dividendos mínimos 
defi nidos pelo estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido como um 
passivo quando aprovado pelo Conselho de Administração e ad referendum da Assembleia Geral Ordinária.
p. Demonstração do valor adicionado (“DVA”) 
Essa demonstração tem por fi nalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado 
período e é apresentada pela Companhia, como parte de suas informações fi nanceiras.
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das 
informações fi nanceiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. 
q. Novas normas e interpretações 
Em 2025, a CVM editou e divulgou novas resoluções, conforme listadas a seguir, mas que ainda não entraram em vigor para 
a referida data-base e demonstração fi nanceira da Companhia:
•  Resolução CVM nº 226, de 6 de março de 2025: Altera as Resoluções CVM nº 17, 60, 80, 88 e 160.
• Resolução CVM nº 237, de 23 de dezembro de 2025: Aprova o Pronunciamentos Técnico CPC 51 – Apresentação e 
Divulgação nas Demonstrações Contábeis.
• Resolução CVM nº 238, de 23 de dezembro de 2025: Aprova o Documento de Revisão de Pronunciamentos Técnicos 
nº 28 – Alterações decorrentes do Pronunciamento Técnico CPC 51; eLei nº 15.270/2025 - Altera a legislação do Imposto 
de Renda da Pessoa Física e da tributação sobre lucros e dividendos, instituindo a tributação sobre a distribuição de di-
videndos e a criação de regime de tributação mínima para pessoas físicas de alta renda, com vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2026.
Com relação à Reforma Tributária, a Companhia segue acompanhando e monitorando seus possíveis impactos, conduzindo 
análises nas questões de aumento da carga tributária e estrutura operacional. Em se tratando das edições e publicações 
da CVM, a Companhia analisou às normas mencionadas acima, e não identifi cou impactos na sua política operacional e 
contábil.
3 Gestão de risco
Alguns riscos, inerentes à atividade de securitização, não são identifi cados nas operações da Companhia e outros são 
minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir:
a. Risco de mercado
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas 
e passivas. Esse risco é minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos a serem emitidos e os recebíveis 
que lhes darão lastro. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades fi nanceiras estão concentradas em 
aplicações de baixo risco, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a valor de mercado.
b. Risco de crédito
Considerado como a possiblidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clien-
tes que os levem a não honrar os seus compromissos assumidos com a Companhia. A Companhia não possui coobrigação 
nas emissões de recebíveis realizadas, dessa forma, o risco se torna minimizado e referente as prestações de serviços 
sobre a aquisição e securitização de recebíveis imobiliários; emissão e colocação no mercado fi nanceiro de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários ou outro título.
c. Risco de liquidez
O risco de liquidez é defi nido pela possibilidade de escassez de caixa, o que pode acarretar incapacidade da Companhia 
honrar seus compromissos de curto prazo. 
A Companhia mantém níveis de liquidez adequados, resultante da qualidade de seus ativos, e do controle do risco adotados 
como instrumentos de gestão, projeções de liquidez de curto, médio e longo prazo, limites de risco e plano de contingência 
de liquidez.
d. Risco operacional 
Entendido como relacionado à possibilidade de perdas não previstas decorrentes da inadequação dos sistemas, das práticas 
e medidas de controle em resistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocorrência de falhas na modelagem de 
operações e na infraestrutura de apoio, de erros humanos, de variações no ambiente empresarial e de mercado e/ou das 
outras situações adversas que atentem contra o fl uxo normal das operações. 
4 Caixa e equivalentes de caixa
 2025  2024
Aplicação fi nanceira (i) 852  442
  
Total 852  442
(i) A aplicação fi nanceira é uma aplicação automática do saldo em conta corrente, com liquidez imediata.
5 Ativos fi nanceiros
Os ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados na tabela a seguir:

2025  2024
Ativos fi nanceiros    
Aplicações em operações interfi nanceiras (i) 6.121  4.290
Certifi cado de recebíveis imobiliários 3.474 3.918
  
Total de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado 9.595  8.208
(i) A aplicação fi nanceira é uma aplicação automática do saldo em conta corrente, com liquidez imediata. 
(i) Aplicações fi nanceiras avaliadas a valor justo através do resultado
Os saldos classifi cados como aplicações, são representados por aplicações em Certifi cados de Depósitos Bancários. O 
custo e ajuste ao valor justo são demonstrados na tabela a seguir:

2025

 Indexador  
Valor da 

Curva  
Ajuste ao valor 

justo (no resultado)  
Valor 
justo

Certifi cado de Depósitos Bancários 110% Índice DI 6.121 - 6.121
Total 6.121 - 6.121

2024

 Indexador  
Valor da 

Curva  
Ajuste ao valor 

justo (no resultado)  
Valor 
justo

Certifi cado de Depósitos Bancários 110% Índice DI 4.290 - 4.290
Total 4.290 - 4.290
(ii) Certifi cados Recebíveis 
A Companhia possui cotas de Certifi cados Recebíveis Imobiliários, conforme demonstrado a seguir:

2025

Certifi cados Recebíveis Imobiliário  Indexador  

Valor 
de 

curva  
Ajuste ao valor justo por meio 

de outros resultados abrangente  
Valor 
justo

         
10ª Emissão - Série 3 - taxa da operação 14,00%a.a. IPCA 1.309 (61) 1.248
Série 104 - taxa da operação 13,00%a.a. IPCA 1.160 (77) 1.083
12ª Emissão - Série 3 - taxa da operação 12,00%a.a. IPCA 1.205 (62) 1.143
Total 3.674 (200) 3.474

2024

Certifi cados Recebíveis Imobiliário  Indexador  

Valor 
de 

curva  
Ajuste ao valor justo por meio 

de outros resultados abrangente  
Valor 
justo

         
10ª Emissão - Série 3 - taxa da operação 14,00%a.a. IPCA 1.460 (74) 1.386
Série 104 - taxa da operação 13%a.a. IPCA 1.289 (99) 1.190
12ª Emissão - Série 3 - taxa da operação 7,75%a.a. IPCA 1.427 (85) 1.342
Total 4.176 (258) 3.918
(iii) Apresentação dos ativos fi nanceiros por faixa de vencimento

Faixa de vencimento Ativos fi nanceiros 2025 Ativos fi nanceiros 2024
 
Acima de 1 ano (a)
    Certifi cado de Depósitos Bancários 6.121 4.290
    Certifi cados Recebíveis Imobiliário 3.474 3.918
Total 9.595 8.208

(a) No balanço patrimonial, a alocação por prazo de vencimento considerou, além do prazo contratual destacado acima, a 
possibilidade de liquidação imediata no montante total de R$ 6.121 (R$ 4.290 em dezembro de 2024).
6 Serviços prestados e provisão para perda esperada
Em 31 de dezembro de 2025, o montante de R$ 336 refere-se a taxas de administração sobre os CRIs (R$ 169 em 31 de 
dezembro 2024). Na análise da Administração que levou em consideração o histórico de pagamentos e a capacidade de 
liquidação da contraparte, não houve provisionamento em 31 de dezembro de 2025;

2025 2024
 
Contas a receber 336 169
Total 336 169
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber de clientes em 31 de dezembro de 2025 e 
31 de dezembro 2024:
Vencidas 2025 2024
Até 30 dias 25 -
31 a 60 dias - 31
61 a 90 dias - 4
Total vencidos 25 35
A vencer em 30 dias 311 134
Total a receber 336 169
A movimentação da provisão para perda esperada está demonstrada a seguir:

2025 2024
Saldo no início do período - (16)
Recebimento / reversão - 16
Saldo no fi nal do período - -
7 Adiantamentos

2025 2024

Adiantamentos e antecipações salariais 7 1
Adiantamentos sobre a estruturação dos CRIs 493 686
Total de adiantamentos 500 687

8 Impostos a recuperar
Os impostos a recuperar refl etem o atual regime de apuração desses tributos e são realizados por meio da compensação 
com as obrigações advindas das operações próprias.
 2025  2024
Impostos a compensar (a) 2.027 2.190
Impostos a compensar - IRPJ/CSLL (b) 3.227 2.671
Total de impostos a recuperar 5.254  4.861
Circulante 1.969 2.190
Não Circulante 3.285 2.671
(a) Refere-se substancialmente a imposto de renda retido na fonte de aplicações fi nanceiras.
(b) A Companhia entrou com o pedido de restituição destes créditos perante a receita federal, o qual está em andamento, 
tendo prazo legal de até 5 anos.
9 Imobilizado e Intangível

Descrição
Taxas de depreciação e 

amortização (%) 01/01/2025 Adições Baixas
Depreciação e 
amortização 31/12/2025

  
Móveis e equipamentos 10% e 20% 20 - - (7) 13
Veículos 20% 1 - - - 1
Intangível 20% 1 - - (1) -
Total 22 - - (8) 14

Descrição
Taxas de depreciação e 

amortização (%) 01/01/2024 Adições Baixas
Depreciação e 
amortização 31/12/2024

Móveis e equipamentos 10% e 20% 29 - - (9) 20
Veículos 20% 11 - - (10) 1
Intangível 20% 3 - - (2) 1
Total 43 - - (21) 22
10 Receita diferida
Refere-se a taxas de gestão anual dos CRIs, recebidas antecipadamente pelo agente fi nanceiro, que são apropriadas ao 
resultado em 12 meses. 
Saldo em 1º de janeiro de 2025 944
Notas emitidas no período a diferir 2.451
Diferimento de receita no exercício (1.966)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.429
Saldo em 1º de janeiro de 2024 691
Notas emitidas no período a diferir 1.929
Diferimento de receita no exercício (1.676)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 944
11 Outras obrigações diversas

2025 2024
Circulante   
Provisão para pagamentos de fornecedores 161 263
Valores a pagar a sociedade ligadas - 42
Credores diversos (a) 103 293
Honorários Auditoria 158 168
Total 422 598

2025 2024
Não Circulante   

Provisão para contingência fi scal (nota 20) 718 718
Total 718 718
(a) Refere-se a recebimentos antecipados. 
12 Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subscrito e integralizado, está dividido em 3.750.000 (3.750.000 em 31 de 
dezembro 2024), ações ordinárias nominativas, sem valor nominal:
Acionistas  Ações % R$
Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S/A  3.712.500 99,00 3.713
Evaldo Leandro Perussolo  37.500 1,00 37
Total  3.750.000 100,00 3.750
A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social em até 50.000.000 (cinquenta milhões) de ações, ordinárias ou 
preferenciais, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração.
b. Reserva legal
Conforme determina o art. 193 da Lei nº 6.404/76, será aplicado 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício na consti-
tuição de reserva legal, antes de qualquer outra destinação, até o limite de 20% do capital social integralizado, podendo ser 
utilizada para futuro aumento de capital social e/ou compensação de prejuízos acumulados.
c. Reserva especial
A reserva estatutária refere-se à reserva especial para integridade do patrimônio líquido, que tem por fi m assegurar recursos 
para atender às necessidades regulatórias e operacionais de valor de patrimônio líquido da Companhia, podendo ser con-
vertida em capital social por deliberação em assembleia, observado o limite do capital autorizado, e é formada, observada 
proposta dada em assembleia, com até 100% do lucro líquido que remanescer após as destinações para reserva legal e 
dividendo mínimo obrigatório, não podendo ultrapassar o valor do capital social.
d. Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio
 O estatuto social determina que seja assegurado aos acionistas o pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 10% (dez 
por cento) do lucro líquido, após a destinação da reserva legal e das reservas para contingências, ajustado nos termos do 
artigo 202 da Lei nº. 6.404/76 das Sociedades por Ações.
Os juros sobre o capital próprio são calculados com base nos critérios defi nidos pela legislação fi scal em vigor. O registro 
contábil obedece às diretrizes contábeis da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sendo o montando da despesa 
incorrida reclassifi cado da demonstração do resultado para a rubrica de reserva de lucros.
Em decorrência da vigência da Lei nº 15.270/2025, que alterou a tributação aplicável à distribuição de lucros e dividendos, 
a Companhia destacou, no exercício, o saldo das reservas de lucros, inclusive o lucro do exercício de 2025, para a rubrica 
de Dividendos a Receber.
Em atendimento a referida Lei, a Cia distribuiu dividendos a serem pagos até 2028, no montante de R$ 7.272, contemplado 
na AGE datada em 30 de janeiro de 2026, rerratifi cando e retifi cando a AGE realizada em 17 de dezembro de 2025.

Conciliação Dividendos e JCP a pagar
Valor 

Provisionado

Valor de 
imposto 

retido

Valor 
líq. a 

pagar
Valor 
Pago

Data 
Pagto Deliberado por

Juros sobre o capital próprio – JCP – 2022 (638) 96 (542) - - AGO 28/04/2023
Dividendos propostos em 2022 (103) - - (103) 12/01/2024 AGO 28/04/2023
Juros sobre o capital próprio – JCP – 2023 (450) 67 (383) - - AGO 29/04/2024
Juros sobre o capital próprio – JCP – 2024 (564) 85 (479) - -
Dividendos propostos em 2025 (7.272) (7.272) AGE 30/01/2026
Total em 2025 (9.027) 248 (8.676) (103)

Total em 2024 (1.755) 248 (1.404) (103)
e. Resultado por ação

2025 2024
 
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 1.883 2.036
Ações ordinárias ponderadas em circulação (milhares) 3.750 3.750
   
Lucro básico/diluído por ação 0,5021 0,5429
13 Receita operacional líquida

 
2025 2024

 
Receita de prestação de serviços (a) 4.232 3.794
Assessoria (b) - 197
Outros 356 569
Total 4.588 4.560
 

Provisão liquidação devedores duvidosos - -
Impostos (PIS, COFINS e ISS) (520) (584)
 
Receita líquida 4.068 3.976
(a) Refere-se a taxa de gestão, estruturação e emissão dos CRIs. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
incluía receita na estruturação de cessões de operações de crédito com terceiros.
(b) A Companhia auferiu receita com a prestação de serviços de assessoria com monitoramento de recebíveis nas empresas 
ligadas durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 de R$ 0 (R$ 197 em 2024).
14 Despesas operacionais por natureza

 
2025 2024

 
 Salários e benefícios (1.518) (1.563) 
 Serviços técnicos especializados (668) (1.094) 
 Encargos sobre salários  (331) (300) 
 Outras despesas administrativas (321) (306) 
 Despesas de processamento de dados (130) (205) 
 Honorários e pró-labore (73) (81) 
 Serviços do sistema fi nanceiro (33) (150) 
 Despesas tributarias (24) (536) 
 Depreciação e amortização (8) (61) 

(3.106) (4.296)
Total
Despesas com pessoal (1.922) (1.944)
Despesas administrativas (1.152) (1.755)
Despesas tributárias (24) (536)
Despesas com depreciação (8) (61)
Total (3.106) (4.296)
15 Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas

2025 2024
  
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 1.426 2.812
  
Total 1.426 2.812
16 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
a. Composição das despesas de imposto de renda e contribuição social – Correntes
 2025  2024
    
Imposto de renda (659) (646)
Contribuição social (259) (254)
 
Total imposto de renda e contribuição social - correntes (918) (900)
  
Ativo fi scal diferido 31 222
Total despesa com imposto de renda e contribuição social (887) (678)
b. Composição e movimentação de imposto de renda e contribuição social – Diferidos

 Saldo inicial 
em janeiro/2025  Constituição  Reversão  Saldo fi nal em 

dezembro/2025
Imposto de Renda        
Marcação a mercado TVM 65 18 (34) 49
Provisão para perdas 179 - - 179
Outras provisões 60 48 (24) 84
TOTAL - IRPJ 304 66 (58) 312
Contribuição Social
Marcação a mercado TVM 23 7 (12) 18
Provisão para perdas 65 - - 65
Outras provisões 22 17 (9) 30
TOTAL - CSLL 110 24 (21) 113
Total de créditos tributários de IRPJ e CSLL 414 90 (79) 425

 Saldo inicial em 
janeiro/2024  Constituição  Reversão  Saldo fi nal em 

dezembro/2024
Imposto de Renda        
Marcação a mercado TVM - 65 - 65
Provisão para perdas 49 130 - 179
Outras provisões 28 50 (18) 61
TOTAL - IRPJ 77 244 (18) 304
Contribuição Social
Marcação a mercado TVM - 23 - 23
Provisão para perdas 18 47 - 65
Outras provisões 10 19 (7) 22
TOTAL - CSLL 28 89 (7) 110
Total de créditos tributários de IRPJ 
e CSLL 105 334 (25) 414

Passivo Diferido Saldo inicial em 
janeiro/2024  Constituição  Reversão  Saldo fi nal em 

dezembro/2024
Imposto de Renda        
Marcação a mercado TVM (15) - 15 -
TOTAL - IRPJ (15) - 15 -
Contribuição Social
Marcação a mercado TVM (6) - 6 -
TOTAL - CSLL (6) - 6 -
Total de créditos tributários de IRPJ 
e CSLL (21) - 21 -

c. Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado 
  2025  2024
Resultado Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  2.770 2.714
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente.  (942) (923)
Efeitos do imposto de renda e contribuição social sobre:  
Juros sobre o capital próprio - 192
Adições temporárias  (365) (332)
Adição permanente (21) (15)
Exclusão temporária 327 105
Deduções fi scais  13 11
Outros  70 62
Total Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes  (918) (900)
d. Expectativa de realização ativos e passivos fi scais diferidos
Considerando a expectativa de resultados futuros determinados com base em premissas que incorporam, entre 
outros fatores, o nível de operações, o atual cenário econômico e as expectativas futuras de taxas de juros, a 
Administração acredita que os créditos tributários registrados em dezembro de 2025 tenham sua realização futura 
da seguinte forma:
 Ativo fi scal diferido 2025  2026  2027  TOTAL

Crédito Tributário de Imposto de Renda        
Diferenças Temporárias 83 180 49 312
Valor Presente 73 136 33 242

Crédito Tributário de Contribuição Social
Diferenças Temporárias 30 65 18 113
Valor Presente 26 49 12 87
Para fi ns de determinação do Valor Presente de realização futura estimada de créditos tributários em cada ano, foi adotada 
a taxa do CDI (14,90%).
17 Remuneração da Administração
Os administradores da Companhia atuam em determinadas frentes de negócios da Companhia, tais como originação, es-
truturação e securitização, sendo remunerado de acordo com a dedicação à cada atividade desempenhada. O saldo das 
remunerações para 31 de dezembro de 2025 foi no montante de R$ 73 (R$ 60 em 31 de dezembro 2024). 
18 Transações entre partes relacionadas
a. Transações com partes relacionadas para os períodos 

2025 2024 2024
Identifi cação Ativo Passivo Receita / (despesa) Ativo Passivo Receita / (despesa)
 
Assessoria Jurídica - (278) (380) - (242) (504)
Pró-Labore - - (56) - - (81)
Dividendos a pagar - (7.272) - - - -
Juros sobre o capital próprio a pagar - (1.404) - - (1.404) -
Certifi cado de depósito bancário 5.635 - 487 4.290 - 258
Prestação de serviços técnicos 123    - 817    145 - 1.274
Utilização de estrutura e recursos 
compartilhados - (1) (35) - (37) (92)

As pessoas jurídicas relacionadas são: Banco Bari de Investimentos e Financiamento S/A, Bari Companhia Hipotecária, Bari 
Promotora e Serviços de Apoio Ltda e Ana Carolina Valentim Marcondes Sociedade Individual de Advocacia.
b. Subscrição de cotas (administrado pela Companhia sob a forma de patrimônio separado):

Identifi cação IF nº 16E0162907 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros do Conselho de Administração 61 0,50% IGP-M 16
Membros da Diretoria 61 0,50% IGP-M 1
Demais PF 61 0,50% IGP-M 22
Total 39

Identifi cação IF nº 17I0000002 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros do Conselho de Administração 63 0,50% IGP-M 14
Membros da Diretoria 63 0,50% IGP-M 3
Demais PF 63 0,50% IGP-M 7
Total 24

Identifi cação IF nº 22C0899517 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros do Conselho de Administração 103 7,25% IGP-M 3.400
Demais PF 103 7,25% IGP-M 2.600
Total 6.000

Identifi cação IF nº 22C0899619 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Próprio 104 13% IPCA 1.471
PJ Ligada 104 13% IPCA 54
Total 1.525

Identifi cação IF nº 23B0508037 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros do Conselho de Administração 10ª Emissão 1ªSérie 9,00% IPCA 2.000
Membros da Diretoria 10ª Emissão 1ªSérie 9,00% IPCA 100
Demais PF 10ª Emissão 1ªSérie 9,00% IPCA 1.002
Total 3.102

Identifi cação IF nº 23B0509671 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros da Diretoria 10ª Emissão 2ªSérie 10,50% IPCA 615
Controlador 10ª Emissão 2ªSérie 10,50% IPCA 1.058
Total 1.673

Identifi cação IF nº 22I0099580 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros do Conselho de Administração 12ª Emissão 1ªSérie 7,75% IPCA 2.333
Demais PF 12ª Emissão 1ªSérie 7,75% IPCA 1.435
Total 3.768

Identifi cação IF nº 23K3894802 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros do Conselho de Administração 39ª Emissão 1ª Série 10,00% IPCA 299
Demais PF 39ª Emissão 1ª Série 10,00% IPCA 997
PJ Controladora 39ª Emissão 1ª Série 10,00% IPCA 504
Total 1.800

Identifi cação IF nº 24K2132150 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Próprio 41ª Emissão 2ª Série 12,25% IPCA 2.329
Total 2.329

Identifi cação IF nº 24K2132152 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros do Conselho de Administração 41ª Emissão 3ª Série 15,00% IPCA 1.019
Membros da Diretoria 41ª Emissão 3ª Série 15,00% IPCA 47
Demais PF 41ª Emissão 3ª Série 15,00% IPCA 989
Total 2.055

Identifi cação IF nº 25C3917323 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

PJ Ligada 41ª Emissão 5ª Série 12,50% IPCA 2.591
Total 2.591

Identifi cação IF nº 25C3917341 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros do Conselho de Administração 41ª Emissão 6ª Série 12,50% IPCA 1.135
Membros da Diretoria 41ª Emissão 6ª Série 12,50% IPCA 52
Demais PF 41ª Emissão 6ª Série 12,50% IPCA 1.099
Total 2.286

Identifi cação IF nº 25I0814514 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

PJ Ligada 41ª Emissão 8ª Série 12,25% IPCA 2815
Total 2.815

Identifi cação IF nº 25C3917341 CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de 
Cotas

Membros do Conselho de Administração 41ª Emissão 6ª Série 12,50% IPCA 1.233
Membros da Diretoria 41ª Emissão 6ª Série 12,50% IPCA 56
Demais PF 41ª Emissão 6ª Série 12,50% IPCA 1.195
Total 2.484
As operações foram equivalentes ao preço unitário do título subscrito na data considerada para avaliação (PU do papel), 
sendo que a operação de subscrição do CRI pela parte relacionada ocorreu dentro do processo ordinário de colocação dos 
títulos emitidos pela Companhia.
19 Provisão para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas
A administração da Companhia, avalia os processos em que é parte envolvida e constitui provisão para os processos 
passivos em que a probabilidade de perda é provável.
Os passivos contingentes classifi cados como risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e estão repre-
sentados, em 31 de dezembro de 2025, por processos de natureza fi scal e totalizaram R$ 726, em dezembro de 2024, a 
Companhia não possuía ações judiciais classifi cadas como risco de perda provável ou possível.
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia manteve a provisão no montante de R$ 718 (R$ 718 em 31 de dezembro de 
2024) em virtude de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (Per/
Dcomp) não homologado pela Secretaria da Receita Federal.
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 Conselheiros e Diretores da
Bari Securitizadora S.A.
São Paulo – SP
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Bari Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Bari Securitizadora S.A. em 31 de dezembro 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
do Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Securitizadora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade aplicáveis às auditorias de demonstrações fi nanceiras de entidades de interes-
se público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Receitas das Operações de Securitização de Recebíveis Imobiliários
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1, a principal atividade da Securitizadora é a aquisição e a securitização de 
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários. No âmbito de sua atividade, conduz a estruturação, emissão e a colocação das 
operações de securitização. Além disso, é a responsável pelo gerenciamento destes recebíveis, bem como os respectivos 
pagamentos aos investidores. Dada a relevância das receitas geradas pelas operações de securitização para os resultados 
da Securitizadora, bem como os julgamentos aplicados no reconhecimento, mensuração e divulgação dessas receitas, 
consideramos este assunto relevante para a nossa auditoria.
Como o assunto foi tratado na auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos procedimentos de auditoria, foram entre outros: (i) o entendimento dos controles internos e procedimentos con-
siderados relevantes no processo de mensuração das receitas a serem reconhecidas; (ii) o entendimento dos controles 
internos e procedimentos considerados relevantes no processo de cobrança e controle dos valores a receber de relativos a 
prestação dos serviços; (iii) testes amostrais de recálculo dos valores apropriados como receitas e inspeção dos documentos 
comprobatórios das transações que originaram as receitas reconhecidas no resultado, bem como seus respectivos com-
provantes de liquidação; e (iv) avaliação da adequação das divulgações efetuadas pela Administração nas demonstrações 
fi nanceiras.

Com base na abordagem de nossa auditoria e nos procedimentos efetuados, consideramos que os critérios adotados 
pela Securitizadora para mensuração e reconhecimento dessas receitas foram adequados no contexto das demonstrações 
fi nanceiras da Securitizadora.
Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado (DVA)
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, elaborada sob a res-
ponsabilidade da administração da Securitizadora, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para 
companhias abertas e apresentada como informação suplementar para os demais tipos de sociedade, foi submetida a pro-
cedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Securitizadora. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações fi nanceiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi ade-
quadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e 
é consistente em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor
A administração da Securitizadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas 
pelo International Standards Accounting Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Securitizadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Securitizadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Os responsáveis pela governança da Securitizadora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para /planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Securitizadora;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Securitizadora. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Securitizadora a não mais se manter em continuidade operacional; e
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança a declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevan-
tes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa ma-
neira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório, porque as consequências adversas de tal comu-
nicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de março de 2026
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-025.583/O-1
Leonardo Mesquita Dantas

Contador CRC 1SP-263.110/O-7

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

20 Certifi cados de recebíveis imobiliários
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía os seguintes certifi cados de recebíveis imobiliários ativos:

Seq. Código IF Série Emissão Data de emissão  Valor da emissão Data de vencimento
1 13L0034539 1 1 15/12/2013 32.673.891,00 15/09/2028
2 14L0190559 16 1 23/12/2014 70.000.000,00 15/12/2033
3 14K0202980 18 1 26/11/2014 115.144.376,00 05/11/2026
4 15A0565059 26 1 28/01/2015 123.118.612,80 05/01/2027
5 15C0143526 30 1 25/03/2015 37.782.051,04 15/02/2027
6 15D0516793 34 1 22/04/2015 37.500.000,00 15/04/2027
7 15E0116874 48 1 27/05/2015 74.400.000,00 05/05/2030
8 15E0116640 49 1 27/05/2015 51.691.729,83 05/05/2027
9 17B0174140 52 1 17/02/2017 3.927.666,97 18/08/2031

10 17I0000002 63 1 10/09/2017 1.202.435,10 10/04/2031
11 19L0840477 75 1 23/12/2019 55.472.000,00 12/01/2030
12 20E0031084 79 1 27/05/2020 131.755.987,66 10/05/2035
13 20E0929816 80 1 01/07/2020 75.929.470,04 18/01/2044
14 20F0689770 82 1 26/06/2020 216.443.629,37 10/06/2035
15 20G0703083 83 1 22/07/2020 207.343.333,83 10/07/2035
16 20G0703191 84 1 22/07/2020 99.823.272,45 10/07/2035
17 20H0695880 85 1 28/08/2020 156.144.665,03 10/08/2035
18 21C0641790 88 1 31/03/2021 83.747.226,14 26/02/2029
19 21D0521612 89 1 28/04/2021 35.256.338,75 10/02/2041
20 21D0521769 90 1 28/04/2021 3.917.370,97 10/02/2041
21 21F0929727 91 1 30/06/2021 24.730.713,15 25/03/2038
22 21F0930158 92 1 30/06/2021 4.364.243,50 25/03/2038
23 21I0277341 93 1 24/09/2021 158.796.972,66 10/09/2041
24 21H0770120 94 1 26/08/2021 38.636.603,91 10/02/2035
25 21H0770156 95 1 26/08/2021 36.507.452,92 10/07/2040
26 21K0665223 98 1 24/11/2021 126.054.114,57 10/11/2041
27 22C0750182 99 1 18/03/2022 55.000.000,00 06/04/2032
28 22C0899517 103 1 23/03/2022 27.462.186,05 10/03/2041
29 22C0899619 104 1 23/03/2022 3.051.354,00 10/03/2041
30 22K0643283 109 1 11/11/2022 13.628.733,64 18/02/2041
31 22K0643973 111 1 11/11/2022 19.609.862,25 10/05/2040
32 22K1045233 112 1 25/11/2022 18.290.473,39 10/05/2038
33 22K1045039 113 1 25/11/2022 16.762.173,17 25/03/2038
34 23H1578104 114 1 30/08/2023 37.552.119,86 25/10/2035
35 22G1000969 1 7 22/07/2022 23.750.000,00 24/03/2027
36 22L0001401 2 7 01/12/2022 12.000.000,00 24/03/2027
37 23E0002201 3 7 01/03/2023 12.000.000,00 24/03/2027
38 23J0000201 4 7 01/10/2023 12.500.000,00 24/03/2027
39 22H1104501 1 8 17/08/2022 142.605.321,00 26/08/2027
40 22I0099580 1 12 02/09/2022 28.768.352,22 10/03/2043
41 22I0099590 2 12 02/09/2022 1.598.241,79 10/03/2043
42 22I0099595 3 12 02/09/2022 1.598.241,79 10/03/2043
43 22J0070697 1 11 05/10/2022 39.282.263,91 17/07/2036
44 22J1202552 1 13 26/10/2022 32.375.826,31 10/12/2037
45 22J1206765 1 6 25/10/2022 15.040.792,88 20/10/2031
46 22L1607693 1 15 26/12/2022 87.500.000,00 16/01/2030
47 22L1564926 1 16 30/12/2022 8.983.673,57 25/03/2033
48 22L1565004 2 16 30/12/2022 10.267.055,51 25/03/2033
49 22L1565064 3 16 30/12/2022 6.416.909,69 25/03/2033
50 23A1253566 1 17 27/01/2023 37.235.950,15 18/02/2032
51 23B0508037 1 10 17/02/2023 31.085.012,80 10/05/2043
52 23B0509671 2 10 17/02/2023 1.726.945,16 10/05/2043
53 23B0509673 3 10 17/02/2023 1.726.945,16 10/05/2043
54 23D1175169 1 18 12/04/2023 48.368.000,00 25/05/2043
55 23F1241818 2 18 09/06/2023 29.324.430,36 25/05/2043
56 23H1234723 1 24 18/08/2023 17.105.000,00 15/04/2031
57 23H1539646 1 21 15/08/2023 60.126.000,00 15/08/2041
58 24A2246360 2 21 19/01/2024 116.256.000,00 15/01/2042
59 24B0013801 1 25 23/02/2024 108.279.685,27 18/02/2028
60 24B1276213 1 27 09/02/2024 64.075.185,13 14/02/2039

61 24B1276266 2 27 09/02/2024 49.042.549,89 14/02/2039
62 24B1276268 3 27 09/02/2024 82.514.310,52 14/02/2039
63 24C1693601 1 29 18/03/2024 105.000.000,00 17/03/2031
64 24I1177541 1 30 01/10/2024 45.300.322,46 25/10/2044
65 24I1177731 2 30 01/10/2024 8.734.529,72 25/10/2044
66 24C1924689 1 32 27/03/2024 78.170.889,76 25/06/2041
67 24D0480929 1 33 10/04/2024 49.667.198,19 25/05/2043
68 24I1768824 1 34 23/09/2024 75.000.000,00 18/09/2034
69 24K0003601 1 35 18/11/2024 120.000.000,00 26/11/2027
70 24J2248382 1 36 18/10/2024 175.626.673,07 10/10/2039
71 24J2248383 2 36 18/10/2024 48.849.419,09 09/09/2039
72 24K0003803 1 37 04/11/2024 102.829.905,79 10/11/2039
73 23K3894802 1 39 30/10/2024 27.000.000,00 17/12/2037
74 24L0003403 1 40 03/12/2024 89.263.943,07 08/12/2039
75 24K2132148 1 41 29/11/2024 25.447.786,38 14/10/2039
76 24K2132150 2 41 29/11/2024 2.544.778,64 14/10/2039
77 24K2132152 3 41 29/11/2024 2.544.778,64 14/10/2039
78 24L1252219 1 42 02/12/2024 51.500.000,00 12/12/2029
79 24L2170982 1 43 13/12/2024 250.000.000,00 24/12/2031
80 24L0004424 1 46 05/12/2024 75.000.000,00 26/11/2027
81 24L1853110 1 47 10/12/2024 434.546.000,00 09/04/2035
82 25C3830805 1 49 24/03/2025 140.000.000,00 28/03/2035
83 25C3830957 2 49 24/03/2025 60.000.000,00 25/03/2037
84 25C3917302 4 41 26/03/2024 25.915.920,64 14/10/2039
85 25C3917323 5 41 26/03/2024 2.591.592,06 14/10/2039
86 25C3917341 6 41 26/03/2024 2.591.592,06 14/10/2039
87 24L3368837 1 48 30/12/2024 63.000.000,00 24/12/2031
88 25B2793257 1 45 19/02/2025 170.588.362,47 10/01/2039
89 25F1530516 1 50 25/06/2025 48.000.000,00 29/05/2035
90 25F2094673 1 51 13/06/2025 102.500.000,00 06/09/2035
91 25I0814514 7 41 11/09/2025 28.159.754,63 14/10/2039
92 25I0951607 8 41 11/09/2025 2.815.975,46 14/10/2039
93 25I0968297 9 41 11/09/2025 2.815.975,46 14/10/2039
94 25I2439595 1 52 11/09/2025 110.000.000,00 26/08/2030
95 25H3737311 1 53 28/08/2025 63.000.000,00 25/10/2040
96 25H3737312 2 53 28/08/2025 20.000.000,00 25/10/2040
97 25H3737685 1 54 28/08/2025 30.000.000,00 26/04/2038
98 25H3737686 2 54 28/08/2025 10.500.000,00 26/04/2038
99 25H5087307 1 56 12/08/2025 40.000.000,00 17/08/2029
100 25H5114330 2 56 12/08/2025 20.000.000,00 17/08/2029
101 25H5114337 3 56 12/08/2025 10.000.000,00 17/08/2029
102 25I1899772 1 57 16/09/2025 22.500.000,00 20/09/2033
103 25I2145967 2 57 16/09/2025 5.500.000,00 20/09/2033
104 25I2146123 3 57 16/09/2025 4.000.000,00 20/09/2033
105 24K1685332 1 60 08/11/2024 30.000.000,00 24/11/2027
106 25L0461575 1 62 04/12/2025 22.625.000,00 29/11/2030
107 25J4157736 1 63 23/10/2025 60.000.000,00 20/10/2032
108 25K3391487 1 64 26/11/2025 60.000.000,00 23/11/2029
109 25L2402882 1 65 15/12/2025 358.010.000,00 15/12/2028
110 25L3391922 1 66 29/12/2025 42.170.000,00 07/12/2045
111 25L4153713 1 68 19/12/2025 199.905.199,09 08/11/2045
112 24L6097789 1 70 23/12/2025 126.122.962,50 14/11/2045

21 Instrumentos fi nanceiros
a. Análise de sensibilidade
Para cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Administração foi realizada a análise de sensibilidade, 
observando os seguintes percentuais de deterioração considerados na avaliação dos cenários:
(i) Situação considerada provável pela Administração e que já está contemplada na valorização das operações constantes 
do balanço patrimonial;
(ii) Considera a aplicação de, pelo menos, 25% na variável de risco considerada (tanto de crescimento quanto de queda); e
(iii) Considera a aplicação de, pelo menos, 50% na variável de risco considerada (tanto de crescimento quanto de queda). 
O cenário a seguir demonstra a exposição dos instrumentos fi nanceiros com base na aplicação da taxa CDI média anual 
divulgados pela CETIP para o mês de dezembro de 2025, considerando para efeito líquido dessa análise, o prazo de 12 
meses, e para as operações indexadas pelo IPCA, o índice divulgado em dezembro de 2025.

     Cenário I Cenário II Cenário III
  

Risco de 
variação em:

  Alta nas taxas pós-fi xadas

Operação
 

 
Valor Exposto  
em 31/12/2025  1%  25%  50% 

Aplicações fi nanceiras CDB Índice DI  6.121 927 1.148 1.377
Certifi cados Recebíveis Imobiliário IPCA 3.474 149 185 222
Efeito líquido no resultado    1.076 1.333 1.599

    Cenário I Cenário II Cenário III
  

 Risco de 
variação em: 

 
Valor Exposto 
em 31/12/2024 

 Queda nas taxas pós-fi xadas

Operação
 

  1%  25%  50% 
Aplicações fi nanceiras CDB Índice DI  6.121 (927) (1.148) (1.377)
Certifi cados Recebíveis Imobiliário IPCA 3.474 (149) (185) (222)
Efeito líquido no resultado    (1.076) (1.333) (1.599)
Limitações da análise de sensibilidade
Os quadros acima demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante enquanto as outras premissas permanecem 
inalteradas, pois, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se também ser observado que essas sensibilida-
des não são lineares, impactos maiores ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados.
As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são gerenciados e altamente controlados. 
Além disso, a posição fi nanceira da Companhia poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocor-
ra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a fl utuações no mercado e conforme os 
mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda 
de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção.
Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações hipotéticas no mercado para de-
monstrar o risco potencial que somente representa a visão da Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro 
próximo que não podem ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa, que todas as taxas de 
juros se movimentam de forma idêntica.
a. Hierarquia do valor justo
A tabela adiante apresenta instrumentos fi nanceiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação.
Os diferentes níveis foram defi nidos a seguir:
• Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;
• Nível 2 – “Inputs”, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e
• Nível 3 – Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” não 
observáveis).
Em 31 de dezembro de 2025  Nível 2  Total
Aplicações em operações interfi nanceiras           6.121          6.121
Certifi cado de recebíveis imobiliários  3.474 3.474
Total  9.595 9.595
Em 31 de dezembro de 2024  Nível 2  Total
Aplicações em operações interfi nanceiras           4.290          4.290
Certifi cado de recebíveis imobiliários  3.918 3.918
Total  8.208 8.208
22 Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem as informações fi nanceiras é aquele evento, favorável ou não, que ocorre a data 
fi nal do período a que se referem as informações fi nanceiras e a data na qual é autorizada a emissão destas demonstrações.
Não houve eventos subsequentes que ocasionaram ajustes ou divulgações para as informações fi nanceiras encerradas 
em 31 de dezembro de 2025.

*         *          *
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  RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Fospar S.A.
Com capacidade de produção de 500 mil toneladas de superfosfato simples por ano, a Fospar 
S.A. (“Companhia” ou “Fospar”) está localizada em Paranaguá (PR). A Companhia possui um 
moderno terminal portuário que contribui para as importações do agronegócio e é 
especializado no recebimento de fertilizantes a granel.
Controlada pela Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. (“Mosaic”), e tendo como sócia a Fertipar 
Fertilizantes do Paraná LTDA. (“Fertipar”), a Fospar iniciou suas operações em 1974 e 
atualmente conta com cerca de 258 funcionários. Possui ainda dois armazéns com capacidade 
total para 105 mil toneladas de produtos por ano e um pátio de estacionamento para mais de 
100 caminhões.
Juntas, Mosaic e Fospar investem continuamente na região, fazendo com que o terminal e as 
unidades de produção contem com os mais avançados recursos tecnológicos. A Fospar tem 
profissionais capacitados e dedicados, que atuam em um ambiente de trabalho que zela pela 
segurança e respeita o meio ambiente.
Comprometidas com o crescimento e o fortalecimento das relações comerciais, Mosaic e 
Fospar investiram em um projeto inovador de expansão do terminal portuário nos últimos anos.
Em 2023, a Fospar ampliou as estruturas dos berços externo e interno do seu terminal, que 
passaram de 12,3 para 13,1 metros e de 10,5 para 11 metros para manobras diurnas, 
respectivamente. Com esse investimento, passa a receber navios com até 80 mil toneladas de 
capacidade.
Ética
O relacionamento da Fospar com seus públicos de contato - entre eles fornecedores, 
funcionários, clientes, comunidades, jornalistas, acionistas, prestadores de serviços, órgãos 
públicos, instituições acadêmicas e concorrência - é regido pelas práticas de conduta e pelo 
código de ética de sua controladora, a Mosaic. Os princípios sustentados no código refletem 
valores como honestidade, integridade e respeito na condução dos negócios.
Atividades Portuárias
Em um único mês, de 8 a 10 navios passam pela Fospar. As embarcações transportam, em 
média, 50 mil toneladas de fertilizantes e levam de três a cinco dias para descarregar. O 
terminal da Companhia iniciou suas operações em 2001, possui um robusto píer com dois 
berços de atracação de navios que podem funcionar simultaneamente e é capaz de receber 
navios até o porte Panamax, com comprimento de até 260 metros, além de contar com um 
moderno sistema logístico-operacional que permite um fácil e otimizado planejamento de 
carregamento de cargas.
Desempenho Ambiental, Social e Governança (ESG)
A Fospar tem o compromisso de preservar o meio ambiente e trabalha para assegurar a 
saúde e a segurança de funcionários, contratados, clientes e comunidades.
A responsabilidade social faz parte da maneira de atuar da Fospar e da Mosaic. As operações 
das duas empresas geram oportunidades de desenvolvimento local em Paranaguá. Assim, 
empresas e comunidade atuam juntas, vencendo desafios e promovendo um crescimento 
sustentável e compartilhado por todos.
A Fospar possui um sistema de gestão em saúde, segurança e meio ambiente, bem como 
qualidade dos produtos expedidos. Este sistema é auditado anualmente para garantir a 
evolução no principais pilares e requisitos de todas as partes interessadas.
Qualidade
A Fospar busca a satisfação dos clientes, adotando práticas de melhoria contínua em seus 
processos e valorizando os funcionários na produção de fertilizantes e na prestação de 
serviços portuários.
A Companhia possui, também, uma política da qualidade própria, que atende os 
requisitos legais e do cliente, e conta com os procedimentos estabelecidos no sistema de 
gestão da qualidade.
Juntas, Fospar e Mosaic beneficiaram mais de 10 mil pessoas em 2025 por meio de suas 
iniciativas socioambientais. Dentre as ações, foi realizada uma ampla campanha de 
arrecadação de alimentos, mobilizando voluntários da região. Ao todo, foram coletadas 13,5 
toneladas e doadas 27 toneladas de alimentos, beneficiando 24 instituições e comunidades, 
com impacto estimado em cerca de 8,3 mil pessoas.
Outro destaque foi o lançamento do Horta Educa, programa voltado à promoção da 
alimentação saudável. Foram realizadas seis capacitações com a comunidade escolar e a 
implantação de duas hortas sensoriais acessíveis nas escolas municipais Hugo Pereira 
Correia e Eva Tereza Amarante Cavani.  
O Programa de Educação Ambiental e Cidadania (PEAC), por sua vez, promoveu 28 
atividades educativas voltadas a comunidades, funcionários e terceiros, somando 600 
participações no período. Também foi realizado o Curso de Beneficiamento e Culinária de 
Pescados no bairro Beira Rio. Como resultado, 12 famílias que vivem da pesca foram 
capacitadas, o que contribuiu para ampliar as oportunidades de geração de renda.
No eixo de sustentabilidade, o projeto da Associação dos Usuários do Sistema 
de Abastecimento de Água da Colônia Maria Luiza (ASA) foi selecionado novamente pelo 
Edital da Água e beneficiou 1,1 mil pessoas por meio de atividades educativas a favor da 
preservação dos recursos hídricos, bem como ampliou a rede de abastecimento de quatro 
comunidades rurais.  
O Programa Voluntários registrou 654 horas de trabalho dedicadas a seis ações e campanhas 
ao longo do ano, beneficiando 28 instituições. Por meio do Desafio Todos Juntos, nossos 

voluntários promoveram melhorias em espaços de acolhimento, como a manutenção do salão 
principal e a implantação de uma sala de jogos no Asilo São Vicente de Paulo, além da reforma 
da sala de fisioterapia do Asilo Perseverança, com a aquisição de novos equipamentos.
A Economia e o Mercado
Agronegócio
O PIB do agronegócio fechou o ano de 2024 em 23.2%. Para 2025, o cenário foi de ainda 
maior importância para a economia brasileira, com uma estimativa atual do setor do 
agronegócio representando 29.4% do PIB nacional, ainda que o setor tenha passado por um 
ano conturbado, a safra recorde impulsionou os números. Embora o ano tenha sido marcado 
por queda nos preços das commodities e um cenário difícil globalmente, com muitos embates 
geopolíticos, as exportações brasileiras, principalmente de milho, soja e pecuária, atingiram 
recordes históricos, marcados principalmente pelo apetite chinês por produtos brasileiros.
Quando olhamos o resultado completo, vemos a contribuição da pecuária bovina, com 
aumento de abates e preços favoráveis, e três culturas agrícolas, que possuem maior peso no 
PIB agro, que são: soja, milho e laranja.
Liderada pela soja, a produção nacional de grãos vem crescendo a taxas elevadas nos últimos 
anos. De acordo com os registros da Conab, saímos de 260 milhões de produção de grãos na 
safra 2021/2022, para uma expectativa de produção de 353 milhões de toneladas na safra 
2025/2026, um novo recorde para o setor.
De acordo com o Ministério de Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, as 
exportações brasileiras do agronegócio alcançaram um recorde de US$ 169,2 bilhões em 
2025, tornando o agronegócio responsável por 48.5% do total exportado pelo país no ano. O 
aumento de cerca de 4% no volume exportado compensou uma leve queda nos preços 
médios internacionais (0,6%).
Os dez principais produtos exportados do agronegócio brasileiro em 2025 foram soja em 
grãos (US$ 43,5 bilhões); carne bovina in natura (US$ 16,6 bilhões); café verde (US$ 14,9 
bilhões); açúcar de cana (US$ 12,1 bilhões); celulose (US$ 10,2 bilhões); carne de frango in 
natura (US$ 8,6 bilhões); milho (US$ 8,5 bilhões); farelo de soja (US$ 7,92 bilhões); algodão 
não cardado nem penteado (US$ 4,9 bilhões); carne suína in natura (US$ 3,4 bilhões). Juntos, 
estes setores responderam por 77,2% do total embarcado pelo agronegócio no último ano, 
somando US$ 130,62 bilhões.
Entre os destinos, a China se manteve como a principal importadora de produtos do 
agronegócio brasileiro no ano passado, com US$ 55,3 bilhões comercializados ao país 
asiático, 32,7% das exportações do setor, 11% mais que em 2024. Na sequência, está a União 
Europeia, com US$ 25,2 bilhões exportados, 14,9% do total, 8,6% mais que em 2024, e 
Estados Unidos, com US$ 11,4 bilhões, 6,7% do total e 5,6% menos que no ano anterior. Ao 
longo do último ano, também cresceram as exportações de produtos agropecuários brasileiros 
para Paquistão, Argentina, Filipinas, Bangladesh, Reino Unido e México.
Fertilizantes
O mercado brasileiro em 2025 consumiu 49.1 milhões de toneladas de fertilizantes, contra 
45.6 milhões de toneladas em 2024, ou seja, um crescimento de mercado de cerca de 7%, 
movimento impulsionado principalmente pela mudança do comportamento de compra dos 
produtores, que fizeram trocas de produtos de maior concentração por produtos de menor 
concentração, demandando, portanto, um maior volume.
Desempenho Operacional
A Fospar é uma joint venture entre a Mosaic (62%) e a Fertipar (38%), consistindo em ativos 
que incluem um terminal portuário e uma planta de produção de SSP, localizada em 
Paranaguá (Estado do Paraná), um dos maiores polos de fertilizantes do país.
Terminal - Volumes e Eficiência

Terminal Portuário •  Descarga, armazenagem e expedição de fertilizantes 
(modal rodoviário e ferroviário)

•  A Fospar cobra   uma tarifa pela prestação dessas ati-
vidades (Mosaic, Fertip  ar   e t erceiros)

•  Princip ais produtos descarregados: potássio  , rocha 
fosfática, fertilizantes fosfatados e fertilizantes nitro-
genados

•  Volume méd io anual movimentado: ~3,5 Mt/ano

Planta SSP •  Planta de produção de SSP - recebe rocha fosfátic  a 
de Bayóvar (Peru) e ácido sulfúrico de origem offsho-
re/ doméstica para atender a região Sul do país

•  Cobrança de taxa d  e industrialização de fertilizantes 
(SSP) e vendas de SSP (na atividade de distribuição)

•  Produtos: SSP (em pó e granulado)
•  Produção média anual: ~500 kt/ano de SSP
•  Capacidade de armazenagem: 10 kt

A Fospar cobra dos clientes uma taxa pela descarga de fertilizantes, bem como cobra da 
Mosaic e da Fertipar uma taxa de produção pela fabricação de SSP.
Fospar - Desempenho de 2025 vs. ano anterior
Volumes (kt)

Terminal
Desempenho operacional afetado por navios com cargas de difícil manuseio, lacunas de 
atracação por motivos externos e manutenções corretivas acima da média nos guindastes e 
moegas do píer.
Planta
Os volumes de produção ficaram abaixo do ano anterior em função de manutenções corretivas 
acima do esperado.
Margem Bruta (R$/t e R$ milhões)
A margem bruta por tonelada em 2025 manteve-se consistente em relação ao ano anterior. 
Entretanto, os menores volumes de movimentação e produção resultaram em uma redução 
da margem bruta em termos absolutos.
Indicadores de desempenho 2025

Volumes (KT)

3.819 3.710

2024 2025

Planta Terminal

461

3.2493.336

-110

484

Margem Bruta
Planta + Terminal (R$/t)

Margem Bruta
Planta + Terminal (R$M)

2024

R$ 9,2 R$ 8,9 R$ 35,6 R$ 33,5

2025 2024 2025

-R$ 2-R$ 0,2

Equidade e Diversidade na Administração
A política de indicação de administradores considera critérios técnicos, experiência 
profissional, aderência às necessidades estratégicas da Companhia e, sempre que possível, 
aspectos de diversidade de gênero, raça e outros fatores de inclusão, em linha com as 
melhores práticas de governança corporativa.
Composição do Conselho de Administração
O Conselho de Administração da Fospar é composto por 6 membros efetivos, sendo 4 
representantes da Fospar e 2 representantes da Fertipar, todos eleitos pela Assembleia Geral.
Em 31 de dezembro de 2025, o Conselho de Administração da Companhia era composto 
exclusivamente por membros do gênero masculino. No exercício social de 2024, a Companhia 
contou com 1 membro feminino ocupando posição no Conselho de Administração, o que 
corresponde a 17% de representatividade feminina em 2024.
Compromissos e Perspectivas
A Companhia mantém o compromisso de ampliar a diversidade em seus órgãos de 
administração e seguirá avaliando, nos próximos ciclos de sucessão e eleição, a inclusão de 
mulheres no Conselho de Administração, em consonância com a evolução regulatória, as 
expectativas do mercado e a disponibilidade de candidatas alinhadas ao perfil e às 
competências requeridas.
Perspectivas
Para as entregas em 2026, a expectativa é de um mercado andando de lado, com um certo 
viés de baixa. O momento é desafiador para o setor com relações de troca em patamares 
menos favoráveis e as margens dos produtores espremidas pelos juros altos. A situação do 
crédito para o setor também não traz alívio e deve continuar sendo um fator limitante para o 
mercado no ano.
As informações financeiras e operacionais apresentadas neste Relatório da Administração, 
que não fazem parte das demonstrações contábeis auditadas, foram preparadas pela 
Administração com base em registros internos e não estão sujeitas a auditoria independente. 
Consequentemente, ta  is informações não devem ser interpretadas como tendo sido 
examinadas ou asseguradas por auditores externos.

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2025 2024
Ativo circ  ulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 8.765 49.727
 Contas a receber de clientes 8 5.074 2.861
 Estoques 9 11.219 9.383
 Impostos a recuperar 10 1.307 1.313
 Imposto de renda e contribuição   social a recuperar 11 174 379
 Outros  créditos 1.740 2.084
Total do ativo circulante 28.279 65.747
Ativo não C  irculante
 Realizável a longo prazo
 Estoques 9 5.186 6.032
 Impostos a recuperar 10 27.986 23.735
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11 3.952 5.646
 Depósitos judiciais 17 2.014 2.592
Total do realizável a  longo prazo 39.138 38.005
 Ativos de direito de uso 19 35.296 10.494
 Imobilizado 13 391.657 378.775
Total do ativo não circulante 466.091 427.274

  
Total do ativo 494.370 493.021

Passivo Nota                2025 2024
Circulante
 Fornecedores 14 37.266 24.313
 Passivos de Contratos 15 8.704 11.203
 Debêntures e mútuos 16 78.662 74.116
 Passivos de arrendamento 19 12.236 1.621
 Impostos e contrib  uições a recolher 4.673 4.177
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 979 1.327
 Provisão para férias e comissões a pagar 3.063 3.127
 Provisão ambiental 18 9.386 2.533
 Provisão gratificações a empregados 3.182 1.989
 Outras contas a pagar 5.583 5.837
Total do passivo circulante 163.734 130.243
Não circulante
 Debêntures e mútuos 16 73.790 122.763
 Passivos de arrendamento 19 25.518 10.611
 Provisão para contingências 17 11.367 10.058
 Provisão ambiental 18 4.044 14.230
 Outras contas a pagar 38 30
Total do passivo não circulante 114.757 157.692
Patrimônio líquido
 Capital social 21 209.468 209.468
 Reserva de reavaliação 21 5.852 5.852
 Reserva de lucros 21 559 –
 Prejuízos acumulados – (10.234)
Total do patrimônio líquido 215.879 205.086
Total do passivo e patrimônio líquido 494.370 493.021

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
 Receita operacional líquida 23 231.380 225.350
 Custos dos serviços prestados 24 (192.467) (182.660)
Lucro bruto 38.913 42.690
 Despesas administrativas e gerais 24 (4.971) (3.078)
 Outras receitas operacionais 25 4.948 1.206
 Outras despesas operacionais 25 (3.115) (17.169)
Resultado antes das despesas
 financeiras líquidas e impostos 35.775 23.649
 Receitas financeiras 26 5.285 4.380
 Despesas financeiras 26 (26.296) (26.058)
Resultado financeiro , líquido (21.011) (21.678)
Resultado antes dos impostos 14.764 1.971
Imposto de renda
  Corrente 11 (3.980) (1.856)
  Diferido 11 9 –
Lucro líquido do exercício 10.793 115

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(Em milhares de Reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 10.793 115
Resultado abrangente 10.793 115

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de Reais)

Capital 
social

Reserva de 
Avaliação

Reserva de lucros
Lucros/Prejuízos 

acumulados TotalLegal
Para 

Investimentos
Saldos em 1º de janeiro de 2024 209.468 5.852 – – (10.349) 204.971
 Lucro líquido do exercício – – – – 115 115
Saldos em 31 de dezembro de 2024 209.468 5.852 – – (10.234) 205.086
 Lucro líquido do exercício – – – – 10.793 10.793
 Constituição de reserva legal – – 559 – (559) –
 Reserva de lucros para investimento – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 209.468 5.852 559 – –   215.879

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício 10.793 115
 Ajuste por:
  Depreciação 13 30.735 31.147
  Depreciação de direito de uso 19 6.580 3.470
  Custo residual de ativos imobilizados baixados 310 1.106
  Despesas com imposto de renda e contribuição social diferido 11 (9) –
  Despesas com imposto de renda e contribuição social corrente 11 3.980 1.856
  Provisão obsolescência, perda e quebra no estoque – 22
  Variações monetárias e juros 23.348 25.378
  Provisão para contingências 17 2.506 (503)
  Provisão ambiental 18 (3.161) 16.763
  Provisões trabalhistas 1.129 924
  Provisões perdas tributárias 10 250 578
 Variações em:
  Contas a receber de clientes 8 (2.213) 10.903
  Estoques 9 (990) (604)
  Impostos a recuperar 10 (5.250) 2.407
  Imposto de renda e contribuição social a recuperar 1.898 487
  Depósitos judiciais 17b 578 (336)
  Outros ativos 344 (306)
  Fornecedores 14 1.605 (5.543)
  Outras contas a pagar (123) 4.173
  Passivos de contratos 15 (2.499) 8.716
  Pagamento de contingências e provisões ambientais 17 e 18 (1.369) (3.707)
Fluxo de caixa líquido gerado ativ  idades operacionais 68.441 97.046
  Juros pagos sobre empréstimos tomados 16 (15.572) (30.369)
  Juros pagos sobre passivos de arrendamento 19 (1.205) (1.421)
  Imposto renda e contribuição social pagos (3.191) (1.853)
Fluxo de caixa líquido gerado atividades operacionais 48.473 63.403
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisições do ativo imobilizado (32.579) (11.671)
Fluxo de caixa (utilizado nas) gerado 
 pelas atividades de investimento (32.579) (11.671)
Fluxos de caixa de atividades de financiamento
 Pagamento de passivo de arrendamento 19 (5.859) (3.396)
 Empréstimos tomados 16 70.000 69.113
 Pagamento de empréstimos e financiamentos 16 (120.998) (70.369)
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de financiamento (56.857) (4.652)
(Redução) aumento em caixa e equivalentes de caixa (40.962) 47.080

Demonstração da (redução) aumento em caixa 
 e equivalentes de caixa
 No início do exercício 7 49.727 2.647
 No fim do exercício 7 8.765 49.727
(Redução) aumento em caixa e equivalentes de caixa (40.962) 47.080

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOT AS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL        

A Fospar S.A. (“Fospar”   ou “Companhia”), localizada na Rua Carlos Fonseca de Araujo, 
375, Paranaguá - PR, tem por objeto social a manutenção, exploração, operação e gestão 
de instalação portuária de uso privativo, utilizada na movimentação e/ou armazenagem de 
carga própria ou de terceiros destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, e de-
mais atividades previstas ou permitidas ao explorador de instalação portuária de uso pri-
vativo misto, inclusive a execução de operação portuária, na área de porto organizado, 
nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993 (a armazenagem referida neste 
item não se enquadra ao Decreto nº 1.102/93). A fabricação, o comércio, a importação e 
exportação de fertilizantes e suas matérias-primas, suplementos minerais para alimenta-
ção animal, corretivos do solo e produtos correlatos; a representação de outras socieda-
des nacionais e estrangeiras; a participação em outras sociedades, como sócia acionista 
ou quotista; a prestação de serviço de análise físico-química de fertilizantes; e prestação 
de serviços por conta própria ou de terceiros, bem como assistência especializada, co-
mercial, industrial e serviços decorrentes de importação/exportação a outras sociedades 
nacionais e estrangeiras. Em 16 de novembro de 2016, o contrato de arrendamento por-
tuário da Fospar foi renovado automaticamente por mais 25 anos, permitindo assim a 
atuação da Companhia no terminal até  2048.

2. BASE DE PREPARAÇÃO

Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A  Companhia 

elaborou suas demonstrações financeiras considerando o princípio de continuidade de 
suas atividades operacionais e divulgou todas as informações relevantes em suas notas 
explicativas, a fim de esclarecer e complementar as bases contábeis utilizadas. O princípio 
da continuidade operacional pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir com suas 
obrigações de pagamentos de curto prazo, dentre elas as debêntures, cujos prazos estão 
divulgados na Nota 16. Financiamentos e empréstimos: A Companhia reconheceu um lu-
cro líquido de R$ 10.793 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (lucro líquido 
de R$ 115 em 31 de dezembro de 2024), e, em 31 de dezembro de 2025, os passivos 
circulantes excedem os ativos circulantes em R$ 135.455 (R$ 64.496 em 31 de dezembro 
de 2024). Contudo, parte substancial das prestações de serviços são prestadas com seus 
acionistas. Considerando esse contexto e o papel estratégico que a Companhia possui 
para seus acionistas, que leva em consideração aspectos tais como a presença regional 
em um mercado relevante, bem como o atendimento local de clientes e  stratégicos, a 
Companhia conta com o contínuo suporte financeiro de seus acionistas, os quais estão 
comprometidos a continuar permitindo a execução de seus planos de negócios. Durante o 
exercício de 2025, foram efetuados mútuos entre a Companhia e seus acionistas, exclusi-
vamente para fins de obtenção de caixa para pagamento de debêntures, conforme de-
monstrado na Nota 16. Financiamentos e empréstimos: A receita da Companhia está es-
sencialmente concentrada em vendas para Partes Relacionadas. Vide Nota 12 - Partes 
Relacionadas. Autorização para emissão: A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela administração da Companhia em 27 de março de 2026.

3. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO

As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
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4. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS

Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passi-
vos no próximo ano fiscal estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota 10. Impostos 
a recuperar - mensuração de não recuperabilidade futura para impostos a recuperar 
(ICMS): principal premissa na determinação da taxa de perda. • Nota 11. Imposto de renda 
e contribuição social diferidos - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade 
de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais 
possam ser utilizados. • Nota 17. Provisão para contingências e Nota 18. Provisão am-
biental - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências e ambientais: princi-
pais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. b. Mensuração 
a valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em dife-
rentes níveis em uma hierarquia baseada em informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação conforme detalhado na seguinte nota explicativa: • Nota 27. Instrumentos finan-
ceiros - hierarquia de valor justo e classificação contábil.

5. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

As políticas contábeis descritas em detalhe abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Transa-
ções em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as 
respectivas moedas funcionais pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apre-
sentação são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. 
O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da 
moeda funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante 
o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do perí-
odo de apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estran-
geiras que são mensurados pelo valor justo são convertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio na data em que o valor justo foi mensurado. Itens não monetários que 
sejam medidos em termos de custos históricos em moeda estrangeira são convertidos 
pela taxa de câmbio apurada n a data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes da conv ersão são reconhecidas no resultado. b. Instrumentos financeiros: 
Ativos financeiros - Classificação, Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensu-
rado subsequentemente: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de   dívida; ao VJO-
RA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contr atuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. Avaliação do modelo de negócios: A Companhia 
realiza uma avalia  ção do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. A Companhia detém ativos financeiros 
decorrentes de seu negócio de serviços portuários e comercialização de fertilizantes. O 
objetivo do modelo de negócios para esses instrumentos financeiros é cobrar os valores 
devidos do contas a receber da Companhia e obter receita de juros contratuais sobre os 
valores cobrados. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para ava-
liar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não aten-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos es-
pecíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). (i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: A Companhia classificou e mensurou os seus ativos financeiros nas 
seguintes categorias: Custo amortizado: Mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. Ativos financeiros a VJR: Mensurados ao valor justo e as va-
riações no valor justo, incluindo juros, foram reconhecidas no resultado. Um ativo financei-
ro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financia-
mento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado “VJR”, os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensu-
rado inicialmente ao preço da operação. O contas a receber de clientes e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. No exercício de 2025 e 2024, 
a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado como VJORA - 
instrumento de dívida ou VJORA - instrumento patrimonial. (ii) Mensuração subsequen-
te e ganhos e perdas: Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente 
ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são re-
classificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. (iii) Mensuração subsequente: Custo amortizado: Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos 
e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os recebíveis abrangem recur-
sos vinculados e contas a receber de clientes. At ivos financeiros a VJR: Esses ativos 
são mensura  dos subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. A Companhia não operou com instru-
mentos financeiros derivativos em 2025 e 2024. Passivos financeiros - Classificação, 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classifica-
dos como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um   passivo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passi-
vos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. A Compa-
nhia não teve nenhum passivo financeiro classificado ao valor justo pelo resultado em 
2025 e 2024. (iv) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de 
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. c. Estoques: Tratam-se principalmente de estoques de almoxarifa-
do mensurados pelo valor de custo. A metodologia de custeio dos estoques é baseado no 
custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos 
em trazê-los à sua localização e condições existentes. Os valores de   estoques contabili-
zados não excedem os valores de mercado. Para itens sem previsão de movimentação ao 
prazo superior a um ano, é realizada reclassificação contábil para o ativo não circulante. 
d. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos 
pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capa-
zes de operar da forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de 
restauração do local onde estes ativos estão localizados. O software comprado que seja 
parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele 
equipamento. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobi-
lizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido 
no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manu-
tenção periódicas do imobilizado são reconhecidos no resultado, conforme incorridos. 
(iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imo-
bilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear, baseado 

na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não 
são depreciados. As vidas úteis do exercício corrente e comparativo, estão descritos na 
nota explicativa 13.d. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada data de balanço e ajustados prospectivamente caso seja apropriado. 
e. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: 
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “pro-
blemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos fi-
nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: 
(i) Dificuldades financeiras significativas do devedor; (ii) Quebra de cláusulas contratuais, 
tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; (iii) Reestruturação de um valor 
devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; 
(iv) A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reor-
ganização financeira; ou (v) O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa 
de dificuldades financeiras. A Companhia considera evidência de perda de valor para re-
cebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis indivi-
dualmente significativos são avaliados quanto a perda de valor específico. Todos os rece-
bíveis individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda de valor 
individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que 
tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Uma redução do valor recuperável 
com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a dife-
rença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados des-
contados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado 
e refletidas em uma conta de perdas estimadas contra recebíveis. (ii) Ativos não finan-
ceiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos 
não financeiros de longo prazo para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. 
Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ati vo é estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC), ou seja, no menor grupo possível  de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC) é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo, menos custos para 
alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável e, quando aplicável, são reconhecidas no 
resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na exten-
são em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apu-
rado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. f. Planos de pensão e de benefícios pós-emprego a funcionários: (i) Planos 
de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios 
pós-emprego sob o qual da Companhia paga contribuições fixas para uma entidade sepa-
rada (Fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar 
valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida 
são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacio-
nados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são 
reconhecidas como um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução 
em pagamentos futuros seja possível. (ii) Plano de benefício definido: A obrigação líqui-
da da Companhia quanto aos planos de pensão de benefício definido é calculada indivi-
dualmente para cada plano através da estimativa do valor do benefício futuro que os em-
pregados receberão como retorno pelos serviços prestados no período atual e em 
períodos anteriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor presente e 
é apresentado líquido do valor justo de quaisquer ativos do plano. O cálculo é realizado 
anualmente por um atuário qualificado através do método de crédito unitário projetado. 
Quando o cálculo resulta em um potencial ativo para da Companhia, o ativo a ser reconhe-
cido é limitado ao valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de re-
embolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o 
valor presente dos benefícios econômicos são levadas em consideração quaisquer exi-
gências de custeio mínimas aplicáveis. Quando os benefícios de um plano são incremen-
tados, a porção do benefício aumentado relacionada ao serviço passado prestado pelos 
empregados é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos 
e perdas na liquidação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre. 
(iii) Outros benefícios de longo prazo a empregados: A obrigação líquida da Compa-
nhia com relação a benefícios a empregados é o valor do benefício futuro que os empre-
gados receberão como retorno pelo serviço prestado no ano corrente e em anos anterio-
res. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor presente. Remensurações 
são reconhecidas no resultado do período. (iv) Benefícios de término de vínculo em-
pregatício: Os benefícios de término de vínculo empregatício são reconhecidos como 
uma despesa quando a Companhia não pode mais retirar a oferta desses benefícios e 
quando a Companhia reconhece os custos de uma reestruturação. Caso pagamentos 
sejam liquidados depois de 12 meses da data do balanço, então eles são descontados 
aos valores presentes. g. Tributos sobre o lucro corrente e diferido: O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e 
o imposto diferido são reconhecidos no resultado. (i) Imposto corrente: O imposto cor-
rente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente de-
cretadas na data do balanço. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tri-
butação. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar 
às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos 
f  iscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis e contra os quais se-
rão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. h. Provisões: As provisões são reconhecidas apenas quando existe uma obri-
gação presente (legal ou implícita) resultante de evento passado, seja provável que para 
solução dessa obrigação ocorra uma saída de recursos e o montante da obrigação possa 
ser razoavelmente estimado. As provisões são constituídas, revistas e ajustadas de modo 
a refletir a melhor estimativa nas datas das demonstrações. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos necessários para liquidar uma obrigação usando uma taxa 
antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do 
dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência 
da passagem do tempo é reconhecido no resultado do exercício. (i) Provisão para con-
tingências e passivos contingentes: As provisões para contingências são constituídas 
sempre que a perd a for avaliada como provável, que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem men-
suráveis com suficiente segurança, levando em conta a posição dos assessores jurídicos, 
a natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e o posicio-
namento de tribunais. Essas provisões são atualizadas periodicamente. Os passivos con-
tingentes avaliados de possíveis riscos de perda são obrigações decorrentes de eventos 
passados e cuja existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou 
mais eventos futuros incertos, não dent ro do controle da Companhia, e não são reconhe-
cidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas notas explicativas às demonstrações 
financeiras. (i) Provisão para danos ambientais: Algumas obrigações podem ser origi-
nadas por penalidades ou custos para reparação de danos ambientais ilegais, com prová-
vel saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidação, indepen-
dentemente das ações futuras da Companhia. Assim, reconhece-se uma provisão em 
virtude dos custos em que a Companhia é obrigada a incorrer por danos já causados, ou 
então vegetação já retirada para a colocação de equipamentos que depois serão retira-
dos, entre outros aspectos. Podem ser causados danos ambientais, mas não haver obri-
gação para reparos. Porém, o fato de ter havido o dano torna-se um evento que cria obri-
gações quando uma nova lei vier a exigir que o dano existente seja retificado ou quando a 
Companhia publicamente aceita a responsabilidade pela retificação, criando uma obriga-
ção não formalizada. Obrigação não formalizada: é uma obrigação que decorre das ações 
da entidade em que: • Por via de padrão estabelecido de práticas passadas, de políticas 
publicadas ou de declaração atual suficientemente específica, a Companhia tenha indica-
do a outras partes que aceitará certas responsabilidades. • Em consequência, a Compa-
nhia cria uma expectativa válida nessas outras partes de que cumprirá com essas respon-
sabilidades. Quando existe relação de dependência de ações futuras e a Companhia pode 
evitar os gastos futuros pelas suas próprias ações, a Companhia não tem nenhuma obri-
gação presente relativamente a esse gasto futuro e nenhuma provisão é reconhecida. i. 
Arrendamentos: (i) Ativos de direito de uso: No início de um contrato, a Companhia 
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arren-
damento, se o contra  to transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período de tempo em troca de contraprestação. No início ou na modificação de 
um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contra-
prestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 

individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por 
não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os compo-
nentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compre-
ende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos 
e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O 
ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 
de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se 
o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacen-
te, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de 
direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
(ii) Passivo de arrendamento: O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao 
valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geral-
mente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. 
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos, ao obter taxas de juros 
de várias fontes externas de financiamento, e realiza alguns ajustes para refletir os termos 
do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data 
de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção 
de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amorti-
zado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se hou-
ver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de 
valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essên-
cia. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resul-
tado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. (iii) Arrenda-
mentos de ativos de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de di-
reito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os 
pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de 
forma linear pelo prazo do arrendamento. j. Receita operacional líquida: A receita ope-
racional líquida compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
A Companhia utiliza-se do modelo de cinco etapas para o reconhecimento de receita de 
contratos com clientes, conforme Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receita de Contrato 
com Cliente. O pronunciamento tem como princípio fundamental o reconhecimento da 
receita quando da transferência de controle dos bens para o cliente e por um montante 
que reflita a contraprestação que a entidade espera ter direito a receber em troca da 
transferência desses bens. No processo de prestação de serviços de industrialização, a 
Companhia firma contrato determinando, entre outras condições, o preço e obrigações de 
desempenho. A matéria-prima base para o serviço de industrialização pertence aos clien-
tes. Uma vez finalizado o serviço de industrialização e estando o produto pronto para 
despacho, a Companhia emite as notas fiscais e reconhece a respectiva receita. Assim 
como no processo de industrialização, nos serviços de desestiva a Companhia firma con-
trato determinando, entre outras condições, o preço e obrigações de desempenho. 
A Companhia emite as notas fiscais e concomitantemente reconhece a receita com base 
no manifesto de carga, tão logo o navio é atracado. Para os navios atracados ao final do 
mês, a Companhia monitora o serviço de desestiva e reconhece a receita somente do 
material efetivamente descarregado. A receita de serviços prestados é reconhecida no 
resultado, em função do cumprimento da obrigação de performance. Receitas de contra-
tos com clientes -  Passivos de contratos: Em determinados contratos firmados com 
clientes, a Companhia recebe contraprestações antecipadas ou fatura valores antes   da 
transferência do controle dos bens ou da prestação dos serviços acordados. Nesses ca-
sos, os montantes recebidos ou faturados são reconhecidos como passivos de contratos, 
em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente. Os passivos de contratos decorrem, principalmente, de adiantamentos recebidos 
de clientes relacionados a serviços de descarga, armazenagem, movimentação e expedi-
ção de fertilizantes, bem como a serviços de industrialização (produção de SSP), para os 
quais a Companhia ainda não satisfez integralmente suas obrigações de desempenho na 
data-base. Os valores registrados como passivos de contratos são reconhecidos como 
receita à medida que as respectivas obrigações de desempenho são cumpridas, o que 
ocorre, em geral, de forma contínua ao longo da prestação dos serviços ou no momento 
da conclusão das atividades contratadas, conforme aplicável a cada tipo de contrato. Os 
adiantamentos recebidos de clientes ou partes relacionadas estão incluídos nos passivos 
de contratos de curto prazo e detalhados na Nota 15. Passivos de contratos e Nota 12. 
Partes Relacionadas. k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas finan-
ceiras compreendem principalmente receitas de juros sobre aplicações financeiras. 
As despesas financeiras abrangem principalmente  despesas com juros sobre mútuos e 
debêntures. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado através do 
método dos juros efetivos.

6. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES VIGENTES E NÃO VIGENTES

Novas normas e interpretações adotadas pela Companhia a partir de 01 de janeiro 
de 2025: A seguinte alteração de norma foi adotada pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 01 de janeiro de 2025: • Ausência de conversibilidade - Alterações à CPC 
02_R2: As alterações criaram requerimentos para que a entidade aplique uma abordagem 
consistente para avaliar se uma moeda é conversível por outra moeda e, quando não for, 
para determinar a taxa de câmbio apropriada a ser utilizada conforme finalidades especi-
ficadas e as divulgações associadas a cada caso. Nesse contexto, a conversibilidade é 
tida como inexistente quando, para um determinado fim, a entidade não é capaz de obter 
mais do que uma quantia insignificante de moeda estrangeira. Para tal, a entidade avalia: 
(i) a tempestividade para se obter moeda estrangeira; (ii) a habilidade prática (e não inten-
ção) de obter moeda estrangeira; e (iii) os mercados ou mecanismos de troca disponíveis 
que criam direitos e obrigações executáveis. Não houve impactos significativos da adoção 
da referida alteração normativa para o exercício de 31 de dezembro de 2025. a. Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: Adicionalmente, as normas e interpreta-
ções novas e alteradas já emitidas, mas não em vigor para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, estão descritas a seguir. A Companhia não adotou essas normas an-
tecipadamente na preparação destas demonstrações financeiras: • Classificação e men-
suração de instrumentos financeiros - Alterações à CPC 48 e CPC 40. As alterações 
estão relacionadas a uma opção de política contábil na baixa de passivos financeiros liqui-
dados por meio de sistemas eletrônicos de pagamento que atinjam critério de quitação da 
obrigação, bem como inclui orientações adicionais sobre o critério SPPI (“somente paga-
mento de principal e juros”) para fins de mensuração e divulgação de fluxo de caixa de 
empréstimos vinculados a metas ESG. Tais alterações vigoram para períodos de demons-
trações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2026 e não esperam-se 
impactos significativos nas demonstrações financeiras da Companhia. • Apresentação e 
Divulgação de Demonstrações Financeiras - CPC 51. O CPC emitiu, em dezembro de 
2025, o CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis, norma equi-
valente à IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial Statements e que substituirá 
o CPC 26_R1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. O CPC 51 introduz novos 
requerimentos para apresentação da demonstração do resultado, requer divulgação so-
bre medidas de desempenho definidas pela Administração e inclui novos requisitos sobre 
agregação e desagregação das informações nas demonstrações financeiras, e estará vi-
gente a partir de 1° de janeiro de 2027. A Companhia está avaliando os impactos decor-
rentes desta norma na apresentação e divulgações das Demonstrações Financeiras.

7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2025 2024
Caixa e saldo em bancos 471 726
Aplicações financeiras 8.294 49.001
Total 8.765 49.727
As aplicações financeiras de curto prazo possuem alta liquidez. Elas são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente 
a certificados de depósitos bancários (CDB), operações compromissadas e fundos de 
 investimentos com remuneração baseada nestes instrumentos financeiros a taxas média 
ao redor de de 97% do CDI em 2025 (87% do CDI em 2024), tendo como contraparte 
bancos de primeira linha, com liquidez imediata.
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continua8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Nota 2025 2024
Mercado interno 299 203
Partes relacionadas 12 4.775 2.658
Total 5.074 2.861

As contas a receber são registradas no balanço pelo valor nominal dos títulos e deduzidas 
pela provisão para perdas esperadas, a qual é constituída considerando-se a avaliação 
individual dos créditos, a análise da conjuntura econômica e o histórico de perdas regis-
tradas em exercícios anteriores, por faixa de vencimento. O prazo médio de recebimento 
é de 30 dias. A expectativa é de recebimento no curtíssimo prazo. Contas a receber de 
clientes por idade de vencimento estão dispostas abaixo:
Vencidas: 2025 2024
 Até 30 dias 2.337 –
 De 31 a 90 dias – 16
 De 91 a 180 dias 232 233
 De 181 a 360 dias – –
 Mais de 361 dias – 34
Total vencidas 2.569 283
A vencer:
 Até 30 dias 2.505 2.578
Total a vencer 2.505 2.578
Na data de apresentação das demonstrações financeiras, a Companhia possui constituí-
da perdas estimadas de créditos, referente a um único cliente, cujo valor contábil é de 
R$ 260 (R$ 260 em 31 de dezembro de 2024) e que encontra-se totalmente provisionado.

9. ESTOQUES

2025 2024
Circulante
 Almoxarifado 11.219 9.383
Não circulante
 Almoxarifado 5.186 6.032
(i) No ano de 2025, a Companhia apresenta provisão para perda sobre o estoque de 
peças de almoxarifado que possuem baixo giro, no montante de R$ 636 (R$636 no ano de 
2024). Esse valor encontra-se alocado dentro da rubrica de Almoxarifado, registrado no 
Ativo não circulante. O estoque da Companhia é formado por materiais de almoxarifado 
que são utilizados na manutenção dos equipamentos utilizados em suas prestações de 
serviços. Adicionalmente, a Companhia possui em seu poder os estoques a granéis de 
fertilizantes, os quais são recebidos e industrializados, e, posteriormente, devolvidos. 
A Companhia possuía, em 31 de dezembro de 2025, R$31.766 (R$19.115 em 31 de 
dezembro de 2024) de estoques de terceiros em seu poder. Estes estoques não são 
registrados no balanço da Companhia.

10. IMPOSTOS A RECUPERAR

2025 2024
Circulante
 PIS e COFINS não cumulativos (i) 1.221 1.313
 ICMS 86 –
Total - Circulante 1.307 1.313
Não circulante
 ICMS 39.834 38.857
 Provisão para deságio na realização dos créditos de ICMS (19.595) (19.845)
 PIS e COFINS não cumulativos (i) 7.746 4.723
Total - Não circulante 27.986 23.735

(i) Créditos de PIS e COFINS registrados são decorrentes de operações de aquisição de 
ativo imobilizado e insumos. Os montantes reconhecidos no não circulante são decorren-
tes somente de operações de aquisição de ativo imobilizado. A movimentação da provisão 
para perdas com deságio de ICMS está demonstrada a seguir:

2025 2024
 Saldo no início do exercício (19.845) (19.267)
  Constituição de provisão no exercício (64) (1.458)
  Reversão de provisão no exercício 314 880
Saldo no fim do exercício (19.595) (19.845)

                11. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passi-
vos, e seu respectivo valor contábil. A Administração considera que os ativos diferidos 
decorrentes de diferenças temporárias serão realizados na proporção da resolução final 
dos eventos que os dão origem. O imposto de renda e contribuição social diferidos tem a 
seguinte origem:

Ativos Passivos Líquido
2025 2024 2025 2024 2025 2024

Prejuízo fiscal a compensar 648 1.472 – – 648 1.472
Provisões para contingências 7.741 7.940 – – 7.741 7.940
Outras provisões 11.360 10.578 – – 11.360 10.578
Juros capitalizados – – (5.185) (5.440) (5.185) (5.440)
Ajuste decorrentes da Lei 11.638 (i) – – (14.564) (14.550) (14.564) (14.550)
Total 19.749 19.990 (19.749) (19.990) – –
(i) Referente ao ajuste derivado da diferença entre a vida útil dos ativos imobilizados e a 
taxa fiscal de depreciação dos ativos, conforme CPC 27.         Ativos fiscais diferidos não 
reconhecidos: Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos para os seguintes itens, 
pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a Compa-
nhia possa utilizar seus benefícios:

2025 2024
Valor Efeito Tributário Valor Efeito Tributário

 Prejuízo Fiscal a Compensar 36.535 12.422 39.303 13.363
Total 36.535 12.422 39.303 13.363

Valores reconhecidos no resultado do exercício: A conciliação entre o imposto de 
renda e a contribuição social, nominal e efetiva pode ser demonstrada como segue:

2025 2024
 Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 14.764 1.971
 Alíquotas fiscais combinadas 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
 Pelas alíquotas fiscais vigentes (5.020) (670)
Adições permanentes:
 Despesas não dedutíveis 108 15
Exclusões permanentes:
 Imposto diferido não reconhecido sobre
  prejuízo fiscal e diferenças temporárias (i) 941 (1.201)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (3.971) (1.833)
Imposto de renda e contribuição social
  Corrente (3.980) (1.856)
  Diferido 9 –
 Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (3.971) (1.856)
 Alíquota efetiva (27)% (94)%

(i) A Administração, com base nos resultados da Companhia nos três últimos anos, não 
espera que seja realizado todo o prejuízo fiscal acumulado na compensação de imposto 
de renda no curto e médio prazos, sendo assim, em 31 de dezembro de 2025 não foi 
constituído imposto de renda e contribuição social diferidos para os quais não existe pers-
pectiva de realização.

12. PARTES RELACIONADAS

A Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. é controladora direta da Companhia com 62,06% de 
participação no Capital Social (vide Nota 21. Patrimônio líquido), sendo a controladora final 
da Companhia a The Mosaic Company. Os principais saldos de ativos e passivos, em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, assim como as transações que influenciaram o resultado do 
exercício, relativas a operações com partes relacionadas, estão demonstradas a seguir:

Transações/
Resultado valor 

da transação Ativo Passivo
2025 2024 2025 2024 2025 2024

Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda.
 Clientes – – 1.692 987 – –
 Mútuo (iv) – – – – 45.787 28.812
 Fornecedores – – – – 509 359
 Adiantamento de partes relacionadas (ii) – – – – – 4
 Receitas brutas de serviços (i) 115.000 131.487 – – – –
 Despesas gerais e administrativas (iii) (1.349) (1.226) – – – –
 Despesas financeiras (6.668) (2.042) – – – –

Transações/
Resultado valor 

da transação Ativo Passivo
2025 2024 2025 2024 2025 2024

Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda.
 Clientes – – 3.083 1.671 – –
 Mútuo (iv) – – – – 28.003 17.622
 Adiantamento de partes relacionadas (ii) – – – – 6.433 4.520
 Receitas brutas de serviços (i) 80.826 74.664 – – – –
 Despesas financeiras (4.078) (1.250) – – – –
Totais consolidados
 Clientes – – 4.775 2.658 – –
 Mútuo (iv) – – – – 73.790 46.434
 Fornecedores – – – – 509 359
 Adiantamento de partes relacionadas (ii) – – – – 6.433 4.524
 Receitas brutas de serviços (i) 195.826 206.151 – – – –
 Despesas gerais e administrativas (iii) (1.349) (1.226) – – – –
 Despesas financeiras (10.746) (3.292) – – – –
(i) As receitas de serviços com partes relacionadas referem-se a serviços de industrializa-
ção (Mosaic Fertilizantes do Brasil e Fertipar) e serviços de desestiva para todas as empre-
sas. As receitas brutas de serviços da Companhia com seus acionistas, Mosaic Fertilizantes 
do Brasil Ltda. e Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda., representam 66% do total do exercí-
cio de 2025 (70% em 2024). (ii) A Companhia não efetuou a compensação dos saldos com 
o saldo de contas a receber, por tratar-se de notas fiscais distintas. Os saldos de adianta-
mentos estão apresentados na Nota 15. Passivos de contratos. (iii) A Mosaic Fertilizantes do 
Brasil Ltda. efetua a prestação de alguns serviços administrativos e que posteriormente são 
rateados para a Fospar. (iv) A Companhia captou recursos através de mútuo para pagamen-
to das debêntures (vide Nota 16. Financiamentos e empréstimos). a. Remuneração do 
pessoal-chave da administração: A Companhia obtém serviços de pessoal chave da ad-
ministração que estão registrados na sua controladora Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. e 
na parte relacionada Mosaic Fertilizantes P&K Ltda. A Companhia recebe os custos do 
pessoal-chave através de rateios, vide Nota 12. Partes Relacionadas (iii).

13. IMOBILIZADO

a. Composição do ativo imobilizado:
2025 2024

Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 6.391 – 6.391 6.391
Edificações e benfeitorias 330.068 (121.301) 208.767 217.069
Equipamentos e instalações 296.274 (162.486) 133.788 135.486
Computadores e periféricos 14.365 (8.600) 5.765 5.599
Móveis e utensílios 1.327 (694) 633 737
Obras e instalações em andamento 36.312 – 36.312 13.494
Total 684.737 (293.081) 391.657 378.776

2024 2023
Custo Depreciação Líquido Líquido

Terrenos 6.391 – 6.391 6.391
Edificações e benfeitorias 323.965 (106.896) 217.069 228.922
Equipamentos e instalações 283.158 (147.672) 135.486 151.090
Computadores e periféricos 12.799 (7.200) 5.599 5.972
Móveis e utensílios 1.357 (620) 737 752
Obras e instalações em andamento 13.494 – 13.494 2.232
Total 641.164 (262.388) 378.776 395.359
    b. Movimentação do custo do ativo imobilizado:

Custo
Saldo em 
01/01/25 Adições(1) Baixas

Transfe-
rências

Saldo em 
31/12/25

Terrenos 6.391 – – – 6.391
Edificações e benfeitorias 323.965 – (18) 6.121 330.068
Equipamentos e instalações 283.158 – (21) 13.137 296.274
Computadores e periféricos 12.799 – (21) 1.587 14.365
Móveis e utensílios 1.357 – (30) – 1.327
Obras e instalações em andamento 13.494 43.927 (264) (20.845) 36.312

641.164 43.927 (354) – 684.737
(i) O saldo de R$ 43.927 de adições em CIP é majoritariamente composto por investimentos 
em manutenção e infraestrutura, com destaque para a recuperação estrutural da galeria 
(R$ 9.039), bem como melhorias e revitalizações que aumentam a produtividade (R$ 7.482).

Custo
Saldo em 
01/01/24 Adições Baixas

Transfe-
rências

Saldo em 
31/12/24

Terrenos 6.391 – – – 6.391
Edificações e benfeitorias 321.708 – (411) 2.668 323.965
Equipamentos e instalações 284.015 – (1.600) 743 283.158
Computadores e periféricos 12.165 879 (245) – 12.799
Veículos 24 – (24) – –
Móveis e utensílios 1.281 86 (10) – 1.357
Obras e instalações em andamento 2.232 14.705 (32) (3.411) 13.494

627.816 15.670 (2.322) – 641.164
O montante de R$11.348 (R$4.000 em 2024) faz parte das adições do ano de 2025, en-
tretanto ainda encontram-se em aberto em “Fornecedores”. Este montante, para fins de 
fluxo de caixa, foi ajustado em “Aquisições de Imobilizado”.
c. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado:

Depreciação
Saldo em 
01/01/25 Depreciação Baixas

Saldo em 
31/12/25

Edificações e benfeitorias (106.896) (14.405) – (121.301)
Equipamentos e instalações (147.673) (14.815) 2 (162.486)
Computadores e periféricos (7.200) (1.421) 21 (8.600)
Móveis e utensílios (620) (94) 20 (694)

(262.389) (30.735) 43 (293.081)

Depreciação
Saldo em 
01/01/24 Depreciação Baixas

Saldo em 
31/12/24

Edificações e benfeitorias (92.786) (14.123) 13 (106.896)
Equipamentos e instalações (132.925) (15.671) 924 (147.672)
Computadores e periféricos (6.193) (1.252) 245 (7.200)
Veículos (24) – 24 –
Móveis e utensílios (529) (101) 10 (620)

(232.457) (31.147) 1.216 (262.388)
    d. Vida útil estimada do ativo imobilizado: As vidas úteis estimadas do ativo imobiliza-
do, para o ano de 2025 e 2024, são as seguintes:

2025 2024
Edificações e benfeitorias 10 a 33 anos 10 a 33 anos
Equipamentos e instalações 17 anos 17 anos
Computadores e periféricos 11 anos 11 anos
Veículos 5 anos 5 anos
Móveis e utensílios 9 anos 9 anos
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados 
anualmente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados pros-
pectivamente.

14. FORNECEDORES

Nota 2025 2024
Mercado interno 36.757 23.954
Partes relacionadas 12 509 359

37.266 24.313
A Companhia possui contratos firmados com agentes financeiros para estruturar com 
seus principais fornecedores a operação denominada FinanFor, no montante de 
R$  10.387 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 4.285 em 31 de dezembro de 2024). Nes-
sas operações, os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos para os 
agentes financeiros, que, por sua vez, passará a ser credor da operação. Essa operação 
não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos com o fornecedor. 
Por não ter objetivo de financiar aquisições de mercadorias, através de agentes financei-
ros, a Companhia demonstra esta operação na rubrica de Fornecedores. Os pagamentos 
ao banco são incluídos nos fluxos de caixa operacionais porque continuam a fazer parte 
do ciclo operacional da Companhia e sua natureza principal permanece. Ou seja, paga-
mentos pela compra de bens e serviços. O aging e montantes referentes a operação: In-
formações adicionais sobre as contas a pagar comerciais da Companhia são fornecidas 
na tabela abaixo:

2025 2024
Valor contábil dos passivos financeiros
Apresentado em fornecedores 10.387 4.285
 - dos quais fornecedores receberam pagamento do banco 10.387 4.285
Intervalo de datas de vencimento de pagamento
Contas a pagar comerciais sujeitas a acordo de
 financiamento com fornecedor (dias após a data da fatura) 30-90 30-90
Contas a pagar comerciais comparáveis (dias após a data da fatura) 30-90 30-90

                15. PASSIVOS DE CONTRATOS

Nota 2025 2024
 Adiantamento de clientes terceiros 2.271 6.679
 Adiantamento de partes relacionadas 12 6.433 4.524
Total 8.704 11.203

                16. DEBÊNTURES E MÚTUOS

Venci-
mento

Encargos 
financeiros

2025 2024

Nota
Circu-
lante

Não cir-
culante

Circu-
lante

Não cir-
culante

Debêntures 2026
IPCA + 

6,53% a.a. 78.662 – 74.116 76.329
Outras Obrigações:
 Mútuo - Mosaic Fertilizantes 
  do Brasil Ltda. 12 2034 Selic – 45.787 – 28.812
 Mútuo - Fertipar Fertilizantes 
  do Paraná Ltda. 12 2034 Selic – 28.003 – 17.622

78.662 73.790 74.116 122.763
Os mútuos classificados no passivo não circulante têm os seguintes vencimentos:
Ano R$
 2034 73.790
Total 73.790
Movimentação da Dívida Debêntures Mútuo Total da Dívida
Dívida em 1º de janeiro de 2025 150.445 46.434 196.879
 Captação de mútuo – 70.000 70.000
 Pagamento de principal (76.042) (44.956) (120.998)
 Apropriação de juros 12.227 10.746 22.973
 Pagamento de juros (8.314) (7.258) (15.572)
 Custo de transação – (1.176) (1.176)
 Apropriação do custo da transação 346 – 346
Dívida em 31 de dezembro 2025 78.662 73.790 152.452
Movimentação da Dívida Debêntures Mútuo Total da Dívida
Dívida em 1º de janeiro de 2024 204.547 – 204.547
 Captação de mútuo – 69.113 69.113
 Pagamento de principal (45.369) (25.000) (70.369)
 Apropriação de juros 20.101 3.292 23.393
 Pagamento de juros (29.398) (971) (30.369)
 Apropriação do custo da transação 564 – 564
Dívida em 31 de dezembro 2024 150.445 46.434 196.879

    a. Debêntures: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 as debêntures apresentam a seguin-
te posição:

Espécie
Títulos em 

circulação (mil)
Encargos 

financeiros anuais 2025 2024
Debêntures ao valor
 nominal R$ 1,00 151.232 IPCA + 6,53% a.a. 79.008 150.889
Custo da transação (346) (444)

78.662 150.445
Em 15 de maio de 2018 a Companhia constituiu sua primeira emissão de debêntures no 
valor de R$ 151.232, conforme “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garan-
tia Adicional Fidejussória em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos 
de Colocação, da Fospar S.A.”. O agente fiduciário nomeado nesta escritura de emissão foi 
Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Como fiadoras e princi-
pais pagadoras em conjunto com a Companhia na proporção da composição acionária e 
sem qualquer solidariedade entre si foram nomeadas Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. e 
Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda. Foram emitidas 151.231.539 debêntures com valor 
nominal unitário de R$1,00 (um real), e terão prazo de oito anos a contar da data da emissão 
(15 de maio de 2018), vencendo-se, portanto, em 15 de maio de 2026. O valor Nominal 
Unitário das Debêntures será amortizado em três parcelas anuais e sucessivas, sendo: a 
primeira parcela, no valor correspondente a 30% (trinta por cento) do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, sendo tal parcela atualizada pela Atualização Monetária, devida em 15 de 
maio de 2024; a segunda parcela, no valor correspondente a trinta e cinco por cento do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, sendo tal parcela atualizada pela Atualização Mo-
netária, devida em 15 de maio de 2025; e a terceira parcela, no valor correspondente a 
trinta e cinco por cento do Valor Nominal Unitário das Debêntures, sendo tal parcela atuali-
zada pela Atualização Monetária, devida em 15 de maio de 202 6. Cláusula de covenants: 
Anualmente a Companhia deverá apurar o índice financeiro definido no contrato de debên-
tures (Dívida Financeira/(Dívida Financeira + Patrimônio Líquido), que deve ser igual ou in-
ferior a 65% (sessenta e cinco por cento), pois sua não observância constitui evento de 
inadimplemento que pode acarretar o vencimento das obrigações decorrentes das debêntu-
res. Com base nas Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia está atendendo aos índices determinados no contrato. b. Mútuo: O contrato de 
mútuo vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir da data de assinatura, em 10 de maio 
de 2024, podendo ser rescindido a qualquer tempo.

17. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribu-
nais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, 
suportada pelos seus assessores jurídicos quanto às ações trabalhistas, com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, 
como segue:

2025 2024
Provisões trabalhistas 11.324 9.455
Provisões cíveis 43 603
Total 11.367 10.058
    a. Movimentação das contingências:

2024 2025

Provisão Adição
Paga-

mentos
Reversão 

de provisão
Transfe-

rência Provisão
Não circulante
 Trabalhistas 9.455 2.803 (608) (326) – 11.324
 Cíveis 603 29 (589) – – 43
Total não circulante 10.058 2.832 (1.197) (326) – 11.367

2023 2024

Provisão Adição
Paga-

mentos
Reversão 

de provisão
Transfe-

rência Provisão
Não circulante
 Trabalhistas 10.504 3.204 (1.005) (3.248) – 9.455
 Cíveis 2.895 429 (2.702) (19) – 603
 Tributárias 868 – – (868) – –
Total não circulante 14.267 3.633 (3.707) (4.135) – 10.058

A Administração reavaliou as provisões de contingências registradas no curto prazo e 
identificou que não existem expectativas para a realização das mesmas nos próximos 12 
(doze) meses. Sendo assim, todas as contingências em 2025 e 2024 estão registradas no 
longo prazo. Provisões para contingencias trabalhistas: Existem outros processos tra-
balhistas avaliados pelos assessores jurídicos da Companhia como sendo de risco possí-
vel, no montante aproximado de R$ 12.067 em 2025 (R$ 9.840 em 2024), para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no 
Brasil não requerem sua contabilização.  Provisões para contingencias cíveis: A Com-
panhia também possui o montante de R$ 58.982 em 2025 (R$ 52.506 em 2024) referente 
a processos cíveis classificados com risco possível. Os dois principais processos avalia-
dos como risco possível na esfera cível referem-se à ações de um único fornecedor, plei-
teando obrigação de não fazer, visando reestabelecimento de contrato rescindido unilate-
ralmente pela Companhia, ou, subsidiariamente, indenizações pela rescisão, no montante 
de R$ 58.951 atualizado em 31 de dezembro de 2025 (R$ 51.363 em 2024). Esses pro-
cessos encontram-se em fase inicial e o aumento em relação ao ano anterior refere-se a 
atualização monetári a. Provisões para contingências tributárias: A Companhia possui 
o montante aproximado de R$ 20.000 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 18.644 em 2024) 
referente a processos tributários classificados com risco possível. O principal processo 
tributário avaliado como sendo de risco perda possível refere-se a glosa de créditos de 
PIS/COFINS, créditos apropriados em razão da aquisição de bens e serviços essenciais 
à atividade da Companhia, no montante de R$ 15.408 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 
14.342 em 2024). b. Depósitos Judiciais: Adicionalmente às provisões, existem depósi-
tos judiciais que em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 totalizam R$ 2.014 e R$ 2.592, 
respectivamente. Os depósitos judiciais são, a princípio, garantias às provisões de contin-
gências exigidas judicialmente e ficam registrados no ativo não circulante da Fospar até 
que aconteça a decisão judicial de resgate desses depósitos pelo reclamante, a menos 
que ocorra desfecho favorável da questão para a Companhia.

continuação
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18. PROVISÃO DE DANO AMBIENTAL

A Companhia possui medidas de revestimento na área do Terminal, com o objetivo de 
eliminar fontes ativas de contaminação do solo e de águas subterrâneas. A Administração 
considera que o valor é suficiente para cobrir tais custos.

2025 2024
 Ambientais 13.430 16.763
Total 13.430 16.763
    a. Movimentação da provisão de danos ambientais:

2024 2025

Provisão Adição
Paga-

mentos
Reversão de 

provisão
Transfe-

rência Provisão
 Circulante
 Ambientais 2.533 – (172) – 7.025 9.386
Total circulante 2.533 – (172) – 7.025 9.386
 Não circulante
 Ambientais 14.230 – – (3.161) (7.025) 4.044
Total não circulante 14.230 – – (3.161) (7.025) 4.044

2023 2024

Provisão Adição
Paga-

mentos
Reversão de 

provisão
Transfe-

rência Provisão
 Circulante
 Ambientais – 2.533 – – – 2.533
Total circulante – 2.533 – – – 2.533
 Não circulante
 Ambientais – 14.230 – – – 14.230
Total não circulante – 14.230 – – – 14.230

                19. ATIVOS DE DIREITO DE USO E PASSIVOS DE ARRENDAMENTO

A Companhia efetua o arrendamento de alguns bens, principalmente o contrato de arren-
damento portuário, que possuem prazos remanescentes de 1 ano a 23 anos, alguns dos 
quais incluem opções  para estender o arrendamento. Movimentação do direito de uso 
de ativos de arrendamento:

2025
Saldo em 

01/01/2025
Remen-
suração Adições

Baixas 
líquidas

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2025

 Contrato de Concessão 8.112 – – – (347) 7.765
 Embarcações 1.019 – – – (970) 50
 Equipamentos e
  instalações 1.103 – 31.382 – (5.019) 27.466
 Computadores e
  periféricos 260 – – – (244) 15
Total - Ativos de
 direto de uso 10.494 – 31.382 – (6.580) 35.296

2024
Saldo em 

01/01/2024
Remen-
suração Adições

Baixas 
líquidas

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2024

 Contrato de Concessão 8.461 – – – (349) 8.112
 Embarcações 1.885 – 119 – (985) 1.019
 Equipamentos
  e instalações 1.220 18 1.571 – (1.706) 1.103
 Computadores
  e periféricos 733 (46) 3 – (430) 260
 Veículos 2 (2) – – – –
Total - Ativos de
 direto de uso 12.300 (29) 1.693 – (3.470) 10.494
Os montantes do “Direito de Uso”, bem como do “Arrendamento a pagar”, foram apurados 
líquidos de PIS e COFINS. Ou seja, a Companhia somente reconhecerá os créditos de 
PIS e COFINS quando do registro fiscal de tais operações.
a. Passivos de arrendamento:

2025 2024
PASSIVOS DE ARRENDAMENTO
Saldo no início do exercício 12.232 13.964
 Adições 31.382 1.693
 Pagamentos (5.859) (3.396)
 Remensuração – (29)
 Juros pagos (1.205) (1.421)
 Juros apropriados 1.205 1.421
Saldo no final do exercício 37.754 12.232
    b. Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento:
Arrendamento a Pagar
2026 12.236
2027 13.135
2028 2.853
2029 442
2030 160
2031 em diante 8.928
Total de passivos de arredamento 37.754
Circulante 12.236
Não circulante 25.518

37.754
Em 16 de novembro de 2016, o contrato de arrendamento portuário da Companhia, com fim 
de concessão originalmente previsto para 31 de março de 2023, foi renovado antecipada-
mente por mais 25 anos, permitindo, assim, a atuação no terminal até 2048. Os pagamentos 
pela concessão do porto ocorrem em parcelas fixas mensais, até o fim da concessão. 
c. Transações não caixa:

2025 2024
Itens sem Efeito Caixa
 Adições de direito de uso e passivo de arrendamento 31.382 1.693
 Remensuração de direito de uso e passivo de arrendamento – (29)

                20. PLANOS DE PENSÃO E BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO A EMPREGADOS

A Companhia e sua controladora Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda., em conjunto com 
outras companhias, é patrocinadora dos planos de aposentadoria Prev Mosaic 1 e 2. 
Os planos são na modalidade de benefício definido e de contribuição variável, que tem por 
finalidade principal a concessão de benefícios de pecúlio e/ou renda suplementares ou 
assemelhados da Previdência Social para funcionários, diretores e seus beneficiários das 
companhias patrocinadoras. A partir de 03 de outubro de 2022, estes planos passaram a 
ser administrados pela Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social - VALIA, uma 
entidade fechada de previdência complementar privada. A Companhia, na qualidade de 
patrocinadora deste plano, possui 70 membros ativos e contribuiu durante o ano com o 
montante de R$576 (em 31 de dezembro de 2024 possuía 77 membros ativos e contribuiu 
durante o ano com o montante de R$560), calculado com base em percentual incidente 
sobre a folha de pagamento suficiente para em conjunto com a contribuição dos partici-
pantes, assegurar a cobertura do custeio atuarialmente calculado. As reservas técnicas 
foram constituídas de acordo com os cálculos efetuados por atuário independente contra-
tado pela Companhia conforme parecer atuarial. Conforme CPC 33 (R1), quando o resul-
tado de cálculo atuarial for um ativo, este somente será reconhecido quando reduzir as 
contribuições da patrocinadora ou ser reembolsável no futuro. A posição do passivo atua-
rial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foi apurada com base em laudos preparados por 
atuários independentes.

Plano de aposentadoria
2025 2024

Valor presente de obrigações com fundo constituído (1.832) (2.164)
Valor justo dos ativos do plano 3.329 7.993
Ativo (passivo) reconhecido – –
Despesa reconhecida no resultado 576 560
    Premissas atuariais
Principais premissas atuariais na data do balanço (expressas como média ponderada):

Plano de aposentadoria
2025 2024

Tábua de mortalidade
AT 2000 Básica 

Desagravada em 10%
AT-2000 suavizada 

10% (M&F)
Taxa de desconto nominal em 31 de dezembro 11,64% 12,12%
Taxa de crescimento dos salários e encargos 4,75% 5,00%

                21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital social:     O capital social, inteiramente subscrito e integralizado pelas sócias 
Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. e Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda., é representa-
do em 31 de dezembro de 2025 e 2024 por 209.468.506 ações, sendo ações ordinárias, 
todas nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Por deliberação do 
Conselho de Administração, o capital social poderá ser aumentado até o limite de 
50.000.000 (cinquenta milhões) de ações ordinárias, com valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada, independentemente de reforma estatutária. Atualmente as ações ordiná-
rias estão assim distribuídas: (i) A sócia Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. 
possui 129.978.295 (cento e vinte e nove milhões, novecentas e setenta e oito mil e du-
zentas e noventa e cinco) ações ordinárias com valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada, 
correspondente a 62,06% do capital social total da Companhia. (ii) A sócia Fertipar 
Fertilizantes do Paraná Ltda. possui 79.490.173 (setenta e nove milhões, quatrocentas 

e noventa mil, cento e setenta e três) ações ordinárias com valor nominal de R$ 1,00 (um 
Real) cada, correspondente a 37,94% do capital social total da Companhia. (iii) O sócio 
Alceu Elias Feldmann possui 38 (trinta e oito) ações ordinárias com valor nominal de 
R$ 1,00 (um Real) cada. b. Reserva de reavaliação: Nos anos de 2025 e 2024, o total da 
reserva de R$ 5.852, corresponde à reavaliação de terrenos, que somente será realizada 
na eventual venda desses ativos. c. Reserva de lucros: (i) Reserva legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% ao capital social. (ii) Reserva de investimentos: Tendo 
em vista as projeções realizadas para os negócios, a Companhia efetuou a retenção de 
lucros para orçamento de capital a ser utilizado em novos investimentos.

22. SEGMENTOS OPERACIONAIS

a. Base para segmentação: A Companhia possui 2 divisões estratégicas que são seus 
segmentos reportáveis. Estas divisões oferecem diferentes produtos e serviços e são geren-
ciadas separadamente, pois exigem diferentes tecnologias e estratégias de marketing. 
A avaliação de performance da administração obedece a segmentação dos negócios. Além 
disso, por conta do contrato de arrendamento do porto de Paranaguá, a Companhia é obri-
gada a manter separação contábil ao final do exercício financeiro que permita a individuali-
zação das receitas e despesas associadas a movimentação e armazenagem de granéis 
sólidos minerais. O seguinte r esumo descreve as operações em cada um dos segmentos:
Segmentos
 reportáveis Operações
Serviços
 Industrialização

Fabricação, comércio, importação e exportação de fertilizantes e suas 
matérias-primas, suplementos minerais para alimentação animal, cor-
retivos de solo e produtos correlatos.

Serviços
 Desestiva

Manutenção, exploração, operação e gestão de instalação portuária 
de uso privativo, utilizada na movimentação e/ou armazenagem de 
carga própria e de terceiros destinadas ou provenientes de transporte 
aquaviário, e demais atividades previstas ou permitidas ao explorador 
de portos ou instalação portuárias nos termos da Lei nº 12.815/2013.

b. Informações sobre segmentos reportáveis: As políticas contábeis dos segmentos 
operacionais são as mesmas que aquelas descritas no resumo das políticas contábeis 
descritas acima, no item a. “Base para segmentação”. Informações referentes aos resulta-
dos de cada segmento reportável estão apresentadas abaixo. O desempenho é avaliado 
com base no resultado do segmento antes do imposto de renda e contribuição social, pois 
a Administração entende que tal informação é a mais relevante na avaliação dos resulta-
dos dos respectivos segmentos para comparabilidade com outras entidades que operam 
nas mesmas indústrias. Os tomadores de decisão da Companhia não analisam informa-
ções de balanço patrimonial desagregadas.

2025
Serviços 

Industrialização
Serviços 

Desestiva Total
 Receita operacional líquida 96.766 134.614 231.380
 Custos dos segmentos (75.358) (86.432) (161.790)
Lucro bruto 21.408 48.182 69.590
 Despesas administrativas e gerais (2.197) (2.715) (4.912)
 Outras receitas operacionais 2.069 2.879 4.948
 Outras despesas operacionais (1.303) (1.812) (3.115)
Resultado operacional do segmento 19.977 46.534 66.511
 Depreciação (11.967) (18.768) (30.735)
 Receitas financeiras – – 5.285
 Despesas financeiras – – (26.297)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social – – 14.764
 Imposto de renda - corrente – – (3.980)
 Imposto de renda - diferido – – 9
Resultado do exercício – – 10.793
O somatório das rubricas “Custos dos segmentos”,”Despesas administrativas e gerais” e 
“Depreciação” equivale ao total da linha “Custos dos serviços prestados” e “Despesas 
administrativas e gerais”, da DRE.

2024
Serviços 

Industrialização
Serviços 

Desestiva Total
 Receita operacional líquida 88.894 136.456 225.350
 Custos dos segmentos (85.150) (66.363) (151.513)
Lucro bruto 3.744 70.093 73.837
 Despesas administrativas e gerais (1.753) (1.325) (3.078)
 Outras receitas operacionais 476 730 1.206
 Outras despesas operacionais (6.772) (10.397) (17.169)
Resultado operacional do segmento (4.305) 59.101 54.796
 Depreciação (12.929) (18.218) (31.147)
 Receitas financeiras – – 4.380
 Despesas financeiras – – (26.058)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social – – 1.971
 Imposto de renda - corrente – – (1.856)
Resultado do exercício – – 115
Devido a dificuldade de apropriação direta entre “serviços de industrialização” e “serviços 
de desestiva”, os valores do resultado operacional foram apropriados proporcionalmente 
à receita líquida. O somatório dos ativos totais dos segmentos de Serviços de industriali-
zação e Serviços de desestiva, é de R$494.370 (R$493.021 em 31 de dezembro de 
2024), e dos passivos totais é de R$ R$278.491 (R$287.935 em 31 de dezembro de 
2024).

23. RECEITA OPERACIONAL

2025 2024
Prestação de serviços de desestiva 191.775 191.711
Prestação de serviços de industrialização 106.760 100.705
Impostos sobre vendas (37.407) (37.000)
Taxas portuárias (i) (29.749) (30.066)
Receita líquida de serviços 231.380 225.350
(i) Refere-se basicamente a taxas Inframar e Infraportos devidas à Associação dos 
Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, e taxa de utilização do Orgão Gestor de Mão de 
Obra - OGMO.

24. CUSTO E DESPESA POR NATUREZA

A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das 
despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza   dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado é apresentada a seguir:

2025 2024
 Despesas com manutenções e suprimentos (52.367) (53.427)
 Despesas com pessoal (43.184) (41.886)
 Depreciação (30.735) (31.147)
 Despesas com prestação de serviços (33.672) (31.212)
 Energia elétrica e água (16.107) (16.466)
 Aluguéis (10.066) (4.846)
 Depreciação de ativo de direito de uso (7.788) (3.470)
 Outras despesas (3.519) (3.284)

(197.438) (185.738)
Classificados como:
 Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados (192.467) (182.660)
 Administrativas e gerais (4.971) (3.078)

(197.438) (185.738)

                25. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS

2025 2024
Outras receitas operacionais
 Reversão provisão dano ambiental (i) 3.161 –
 Superavit fundo trabalhadores OGMO (ii) 1.410 –
 Créditos extemporâneos de tributos – 348
 Outras 377 858

4.948 1.206
Outras despesas operacionais
 Contingências (iii) (2.506) (16.262)
 Provisão de deságio na realização de créditos de ICMS – (684)
 Baixas de ativos (311) (15)
 Outras despesas (298) (208)

(3.115) (17.169)
 Outras receitas (despesas) operacionais 1.833 (15.963)
(i) Durante o ano de 2025, a Companhia realizou a revisão dos custos relacionados às 
medidas de revestimento da área do Terminal e realizou uma reversão do valor provisio-
nado para a execução do projeto, no montante de R$ 3.161. (ii) Devolução em caixa refe-
rente ao saldo superavitário do Fundo do Acordo Trabalhista OGMO (Órgão Gestor de 
Mão de Obra), correspondentes ao exercícios acumulados de 2021 a 2025. (iii) Refere-se 
ao aumento de provisão de contingências trabalhistas e cíveis, relacionados, principal-
mente, a revisão de processos.

26. DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

2025 2024
Receitas financeiras
 Juros sobre aplicações financeiras 4.155 2.568
 Variações cambiais e monetárias – 15
 Créditos de Pis/Cofins sobre debêntures (ii) 1.130 1.797

5.285 4.380
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (i) (23.319) (23.957)
 Despesas juros de arrendamento (1.205) (1.421)
 Variações cambiais e monetárias – (15)
 Outros (1.772) (665)

(26.296) (26.058)
Resultado financeiro, líquido (21.011) (21.678)

(i) O total de despesas com juros sobre “mútuos” e “Debêntures” no ano de 2025 foi de 
R$ 22.973 (R$ 23.393 em 31 de dezembro de 2024). Além disso, incorremos também na 
apropriação do “Custo de transação” das debêntures no montante de R$ 346 (R$ 564 em 
2024), totalizando uma despesa financeira de R$ 23.319 (R$ 23.957 em 2024). (ii) Duran-
te os anos de 2025 e 2024, a Companhia realizou a tomada de créditos tributários de Pis 
e Cofins sobre as despesas financeiras derivadas da emissão de debêntures.

27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstra-
ções financeiras da  Companhia, conforme quadros abaixo: Instrumentos financeiros 
por categoria e valor justo - Nível 2

31 de dezembro de 2025

Nota

Valor Contábil
Valor 
justo

(em milhares de Reais)

Valor justo 
por meio do 

resultado

Custo 
amor-
tizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Total
Ativos financeiros
 mensurados ao valor justo
 Aplicações financeiras 7 8.294 – – 8.294 8.294
Ativos financeiros mensurados 
 ao custo amortizado
 Contas a receber de clientes 8 – 5.074 – 5.074 5.074
 Caixa e equivalentes de caixa 7 – 471 – 471 471
Passivos financeiros mensurados
 ao custo amortizado
 Debêntures 16 – – 78.662 78.662 77.723
 Mútuos 16 – – 73.790 73.790 74.349
 Fornecedores 14 – – 37.266 37.266 37.266

31 de dezembro de 2024

Nota

Valor Contábil
Valor 
justo

(em milhares de Reais)

Valor justo 
por meio do 

resultado

Custo 
amor-
tizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Total
Ativos financeiros mensurados 
 ao valor justo
 Aplicações financeiras 7 49.001 – – 49.001 49.001
Ativos financeiros mensurados 
 ao custo amortizado
 Contas a receber de clientes 8 – 2.861 – 2.861 2.861
 Caixa e equivalentes de caixa 7 – 726 – 726 726
Passivos financeiros mensurados
 ao custo amortizado
 Debêntures 16 – – 150.445 150.445 155.807
 Mútuos 16 – – 46.434 46.434 121.184
 Fornecedores 14 – – 24.313 24.313 24.313
    a. Gerenciamento dos riscos financeiros: A Companhia possui exposição para os se-
guintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito. • Risco de mer-
cado. • Risco de liquidez. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Compa-
nhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de 
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Divul-
gações qualitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras: 
(i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso 
um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obri-
gações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia do grupo de 
clientes. O valor contábil dos ativos financeiros representam a exposição máxima do cré-
dito. A exposição máxima do risco do créd ito na data das demonstrações financeiras foi: 
Exposição a risco de crédito:

Nota
Valor contábil
2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 7 8.765 49.727
Contas a receber de clientes 8 5.074 2.861

13.839 52.588

                Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detinha caixa e equivalentes de caixa de 
R$ 8.765 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 49.727 em 31 de dezembro de 2024), os quais 
representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. Todos os recursos da 
Companhia encontram-se aplicados junto a bancos e instituições financeiras de primeira 
linha, cujos limites de exposição são revistos periodicamente e o risco de crédito destas 
instituições financeiras variam, conforme os ratings publicados pela Standard & Poor’s em 
nível global “short-term” na data-base destas demonstrações financeiras, entre A-1 e A-2. 
Contas a receber: Conforme mencionado na nota explicativa nº 12, 66% (70% em 2024) 
da receita de serviços prestados da Companhia referem-se a transações com seus acio-
nistas. Para as demais empresas, para mitigar possíveis riscos em suas vendas a prazo, 
são efetuadas análises quantitativas e qualitativas de avaliação de solvência, bem como, 
são respeitados procedimentos internos com níveis de aprovações, suportados por uma 
Política de Crédito Corporativa devidamente aprovada pela diretoria da Companhia. Do 
total de contas a receber de clientes, 94% refere-se a operações com  os acionistas (93% 
em 2024). As políticas de venda da Companhia estão subordinadas às políticas de crédito 
fixadas por sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da 
inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é alcançado pela Administração por meio da 
seleção criteriosa da carteira de clientes que considera a sua capacidade de pagamento 
(análise de crédito). (ii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações 
nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos 
da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Certas 
operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco de taxa de câmbio, decorren-
te da possibilidade de oscilação das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
pela Companhia para a aquisição de peças sobressalentes e serviços profissionais. Du-
rante o exercício de 2025 a Companhia transacionou operações em dólares americanos. 
Entretanto, nos encerramentos dos exercícios em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a 
Companhia não possuía nenhuma exposição em moeda estrangeira em aberto. (iii) Risco 
de liquidez: É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A abordagem da Companhia na 
administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez 
suficiente para cumprir suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais 
como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. As premissas de desembolsos e recebimentos futuros são monitoradas dia-
riamente pela tesouraria da Companhia. A análise a seguir demonstra os passivos finan-
ceiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanes-
cente no balanço patrimonial em relação à data contratual do vencimento. Os valores 
apresentados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. Os saldos 
devidos em até 12 meses são iguais aos saldos registrado s, uma vez que o impacto do 
desconto não é significativo. Exposição ao risco de liquidez:

Valor 
Contábil

Fluxos de caixas contratuais

Total
Menos de 

um ano
Entre um e 
dois anos

Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

31 de dezembro 
 de 2025
Debêntures 78.662 77.723 77.723 – – –
Mútuos 73.790 74.349 – – – 74.349
Fornecedores 37.266 37.266 37.266 – – –
31 de dezembro 
 de 2024
Debêntures 150.445 165.499 83.356 82.143 – –
Mútuos 46.434 121.184 – – – 121.184
Fornecedores 24.313 24.313 24.313 – – –
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continuação

continua(iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de merca-
do, tais como taxas de juros, têm nos ganhos da Companhia, ou no valor de suas partici-
pações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis 
e, ao mesmo tempo, otimizar  o retorno. Análise de sensibilidade: Considerando a atual 
exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros, em especial ao Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), fator ao qual está indexada as debêntures,e a 
SELIC, fator ao qual está indexado o mútuo. Em ambos os casos um eventual decréscimo 
da taxa em relação ao projetado para os próximos exercícios ocasionará à Companhia um 
efeito favorável. A análise considera os passivos financeiros da Companhia em 31 de de-
zembro de 2025 indexados às taxas pós-fixadas e projeta as despesas financeiras calcu-

ladas sobre esse saldo, utilizando a curva futura de juros em 31 de dezembro de 2025 nos 
vencimentos dessas operações. Uma alteração de 100 pontos bases no IPCA e na SELIC, 
nas taxas esperadas para os próximos períodos, ocasionariam os seguintes impactos no 
resultado da Companhia:

100 pontos bases
aumento

100 pontos bases
redução

31 de dezembro de 2025
 Debêntures 286 (288)
 Mútuos 12.863 (12.037)
31 de dezembro de 2024
 Debêntures 1.342 (1.340)
 Mútuos 10.573 (9.809)

                28. EVENTOS SUBSEQUENTES

Paralisação temporária da planta de SSP - Super Simples da Fospar: Em 16 de dezem-
bro de 2025, a Administração decidiu paralisar temporariamente as atividades na planta de 
SSP - Super Simples, da Fospar, devido ao custo de oportunidade de operação no cenário 
atual com o aumento acentuado do custo do enxofre. As atividades do Terminal Portuário 
permaneceram em operação. Como forma de trazer mais eficiência para a paralisação tem-
porária da fábrica de fertilizantes, a Administração executou a parada programa anual no 
mês de Janeiro de 2026, antecipando a manutenção anteriormente programada para Junho 
de 2026. Não houve indícios de impairment em ativos individuais. Os custos com funcioná-
rios da planta de SSP foram alocados em custos ociosos para refletir diretamente no resul-
tado o impacto da ociosidade de produção, até a retomada das ativida  des produtivas.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores da Fospar S.A. Paranaguá - PR - Opinião: Examinamos as 
demonstrações fi nanceiras da Fospar S.A.  (Companhia) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Fospar S.A. em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador 
e as normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. Nós também  
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa audi-
toria das demonstrações fi nanceiras  como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações fi nanceiras  e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Reconhecimento de Receitas: Veja a Notas 5J e 23 das demons-
trações fi nanceiras; Principais assuntos de auditoria: A Companhia reconhece receita 
de prestação de serviços, principalmente de industrialização de fertilizantes e serviços de 
movimentação portuária de mercadorias. A receita de prestação de serviços é reconheci-
da quando for satisfeita a obrigação de performance, ou seja, no momento da prestação 
do serviço de industrialização e estando o produto pronto para despacho ou quando o 
material for efetivamente descarregado. O reconhecimento da receita, em função de sua 
natureza e relevância qualitativa e quantitativa, é assunto de suma importância para o 
entendimento por parte dos usuários  das demonstrações fi nanceiras. Em função disso, 
dos processos que suportam o reconhecimento da receita, bem como o risco de as recei-
tas não serem registradas no momento em que o serviço é prestado, consideramos esse 
assunto como signifi cativo em nossa auditoria; Como auditoria endereçou esse assun-
to: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: (i) Para uma 
amostra de transações de serviços prestados para empresas terceiras, inspecionamos a 
nota fi scal que evidencia a ocorrência da transação de prestação de serviço, a liquidação 
fi nanceira e a documentação de medição do serviço; (ii) Para as transações de serviços 
prestados para empresas do mesmo grupo, realizamos confi rmação dos saldos na 
data-base do exercício corrente; (iii) Para as prestações de serviço reconhecidas no último 

mês do exercício, efetuamos o cálculo do ajuste de corte de serviços prestados, de forma 
independente, que contempla a inspeção da medição do serviço prestado; (iv) Avaliamos 
ainda se as divulgações nas demonstrações fi nanceiras consideram as informações rele-
vantes. No decorrer da nossa auditoria identifi camos ajustes imateriais que afetavam a 
mensuração das receitas reconhecidas, os quais não foram registrados pela Administra-
ção. Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima 
sumarizados, consideramos aceitáveis os valores reconhecidos de receitas da Compa-
nhia, bem como as divulgações relacionadas, no contexto da demonstrações fi nanceiras 
referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025. Outras informações que 
acompanham as demonstrações fi nanceiras  e o relatório dos auditores: A adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras  não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi -
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da audito-
ria. Além disso: – Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi ca-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nancei-
ras  ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manterem em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações fi nanceiras  representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração  a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos as-
suntos que foram objeto de comunicação coma administração, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audito-
ria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou re-
gulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 27 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Fernanda A. Tessari da Silva
CRC 2SP-014428/O-6 Contadora CRC SP-252905/O-2
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AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os 
documentos a que se refere o Artigo nº 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Quatro Barras/PR, 30 de março de 2026. 
Cristiane de Fatima Fialla - Diretora Adm., Financ e DRI.
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